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1.   Introdução            

Este guia foi elaborado com o propósito de apoiar fornecedores e prestadores de 
serviços na correta mobilização, gestão e desmobilização de equipes, apresentando os 
requisitos documentais essenciais exigidos pela AXIA Energia. Nosso objetivo é facilitar o 
entendimento e o cumprimento das obrigações legais e normativas de saúde, 
segurança do trabalho, trabalhista e previdenciária promovendo uma relação 
transparente, segura e eficiente entre as partes. 

A validação dos documentos visa garantir: 

• Conferência dos Documentos: Realizar a conferência de todos os documentos 
apresentados, verificando se estão completos, atualizados e em conformidade com 
as exigências legais. 

• Registro das Informações: Manter um registro atualizado de todos os documentos 
e informações de fornecedores em um sistema de gestão documental, facilitando 
futuras consultas e auditorias. 

 

2.   Documentos do Fornecedor, Empregado, Registro e Conselho de Classe 

Esta seção apresenta informações dos requisitos do fornecedor, com o objetivo de 
esclarecer dúvidas recorrentes e padronizar o entendimento sobre os documentos exigidos 
pela AXIA Energia. 

• Cartão CNPJ 

a) Embasamento legal: Regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 
3.119/2022 (e revoga a de 2018) sobre o Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

b) Descrição: Documento eletrônico (disponível via site da Receita Federal) que 
apresenta dados da empresa: CNPJ, razão social, nome fantasia, CNAE(s), 
natureza jurídica, endereço, contatos e situação cadastral (ativa, suspensa 
etc.). 

c) Finalidade no processo: Comprova a existência legal da empresa. É usado 
para abertura de conta PJ, contratos, licitações e outras atividades que exigem 
comprovação do CNPJ e da situação regular da empresa. 

d) Validade do documento: Válido até 30 de junho do segundo ano posterior ao 
da emissão; renovação automática mediante regularidade cadastral. 

Nota 1: Fornecedores estrangeiros, com realização de atividades superior a 30 dias, sem 
dispor do cartão CNPJ deverão providenciá-lo.  
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Nota 2: Caso a empresa estrangeira possua CNPJ, seguirá a mobilização padrão, 
apresentando todas as comprovações, independente do prazo de realização do serviço. 

• CCMEI 

a) Embasamento legal: Previsto no Estatuto Nacional da Microempresa (Lei 
Complementar nº 123/2006) e regulamentações posteriores; Conforme 
Resolução CGSIM nº 48/2018 e IN DREI nº 81/2020, o CCMEI é o documento 
hábil que comprova inscrição, dispensa de alvarás e licenças, enquadramento 
como MEI e situação regular perante terceiros. 

b) Descrição: Documento eletrônico emitido pelo Portal do Empreendedor que 
comprova abertura do CNPJ do MEI e substitui alvará de funcionamento. 
Contém dados como nome, CNPJ, endereço, atividades econômicas e data de 
início. 

c) Finalidade no processo: Serve como comprovante de formalização do MEI, 
dispensa de alvará provisório (em muitos casos) e é exigido em abertura de 
conta, vendas, contratos com empresas ou órgãos públicos. 

d) Validade do documento: Não há prazo específico informado; enquanto o MEI 
estiver ativo e em dia com suas obrigações (como DAS), o CCMEI permanece 
válido. É possível emitir versões simplificadas ou com QR Code via app 
conforme novidades em 2025. No entanto, por determinação da AXIA Energia, 
esse documento está parametrizado para a cobrança anual. 

• Comprovante de Registro E-Social 

a) Embasamento legal: O Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, 
regulamentou a criação do E-Social e estabeleceu os parâmetros para a 
implementação do sistema e o envio das informações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias de forma unificada. Esse Decreto define a obrigatoriedade do 
envio eletrônico de dados relacionados à fiscalização do trabalho, à 
previdência social e à arrecadação tributária. 

b) Descrição: O registro no E-Social é o processo de inserção e envio de 
informações trabalhistas, previdenciárias e fiscais dos empregados por parte 
das empresas, empregadores domésticos e outros obrigados ao sistema. O E-
Social (Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas) é um projeto do governo federal do Brasil que 
unifica o envio dessas informações por meio de um sistema digital. 

c) Finalidade no processo: Permite a fiscalização do cumprimento de 
obrigações trabalhistas e comunicados de início de vínculo. 

d) Validade do documento: Não há uma validade do documento. 

Nota: Para trabalhadores de fornecedores estrangeiros, com atividades até 30 dias, o 
vínculo pode ser comprovado por carta da empresa, contrato de trabalho ou declaração de 
vínculo assinada, traduzido para língua portuguesa com assinatura do responsável legal do 
fornecedor estrangeiro. 

• Registro de Autônomo na Prefeitura do Município 
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a) Embasamento legal: O embasamento legal para o registro de autônomo nas 
prefeituras está fundamentado principalmente na Lei Complementar nº 
116/2003 (ISSQN), nas normas municipais que regulamentam o cadastro e a 
cobrança de tributos locais, e na autonomia dos municípios para instituir e 
fiscalizar impostos locais, conforme o Código Tributário Nacional (CTN). 

b) Descrição: Documento emitido pela prefeitura (Inscrição Municipal). 
Comprovante de que o profissional autônomo está cadastrado para 
recolhimento de ISS e fiscalização municipal. 

c) Finalidade no processo: Permite a emissão de recibos e o exercício legal da 
atividade autônoma. 

d) Validade do documento: Geralmente indefinida, salvo mudanças cadastrais 
ou desatualização. No Setup, o documento foi configurado como "envio único". 

• Passaporte (para trabalhador estrangeiro) 

a) Embasamento legal: O passaporte é definido como documento oficial de 
viagem, de identificação e propriedade da União, exigido para entrada no 
Brasil, conforme o Regulamento de Documentos de Viagem – Decreto nº 
5.978/2006. 

b) Descrição: Documento pessoal e intransferível, utilizado para identificar o 
estrangeiro internacionalmente e permitir sua entrada legal no território 
brasileiro. 

c) Finalidade no processo: Confirmar identidade e nacionalidade do trabalhador 
e garantir que o trabalhador atende às exigências mínimas de imigração, 
evitando impedimentos no embarque ou na chegada. 

d) Validade do documento: 10 anos (maiores de 18 anos). 

• Visto de Trabalho Estrangeiro 

a) Embasamento legal: Leis de imigração brasileiras (Lei de Migração nº 
13.445/2017 e regulamentos do Ministério da Justiça e Polícia Federal). 

b) Descrição: Documento emitido pela Polícia Federal ou consulado autorizando 
estrangeiro a trabalhar no Brasil. 

c) Finalidade no processo: Permite ao estrangeiro exercer atividade 
remunerada legalmente no país. 

d) Validade do documento: Sim. De acordo com a validade de cada documento, 
podendo ser variável. 

e) Registro em Conselho Regional: Apenas se for exigido pela profissão (ex.: 
CRM, COREN…) 

 

 

Nota: Passaporte + Visto de Trabalho (Estrangeiros) 
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Na ausência do Passaporte + Visto de Trabalho para os estrangeiros amparados pelo 

Acordo de Residência do Mercosul, a Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) e a 

Certidão de Registro Migratório emitida pela Polícia Federal podem ser aceitas como 

substituição ao passaporte + visto de trabalho, desde que atendam aos seguintes critérios: 

 1. Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) 

• Nome completo do estrangeiro; 

• Número do registro nacional migratório; 

• Nacionalidade; 

• Data de nascimento; 

• Situação migratória regular no Brasil; 

• Prazo de validade do documento (quando aplicável); 

• Foto compatível com o portador; 

• Integridade do documento (sem rasuras ou inconsistências). 

2. Certidão de Registro Migratório – Polícia Federal 

• Nome completo do estrangeiro; 

• Número do registro migratório (RNM); 

• Situação migratória regular/ativa; 

• Data de emissão recente; 

• Correspondência das informações com a CRNM apresentada. 

3. Apresentação dos documentos 

Para aceitação como substituição ao passaporte + visto de trabalho, recomendamos: 

• A CRNM seja apresentada obrigatoriamente; 

• A Certidão da Polícia Federal seja apresentada em conjunto, para comprovação 

da regularidade do registro migratório no sistema da PF; 

• As informações constantes em ambos os documentos estejam consistentes entre 

si. 

4. Pontos de atenção na análise 

O documento não deve ser aceito caso: 

• Conste situação migratória irregular; 

• Haja divergência relevante de dados entre os documentos; 

• O documento esteja ilegível ou incompleto; 

• Não seja possível identificar o registro migratório do estrangeiro 

• COREN 
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a) Embasamento legal: Lei nº 5.905/73 (Regulamenta a profissão de 
enfermagem) e Lei nº 7.498/86. 

b) Descrição: Certificado ou carteira emitida pelo COREN que comprova registro 
como enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem. 

c) Finalidade no processo: Habilita o profissional ao exercício legal da 
enfermagem no Brasil. 

d) Validade do documento: Geralmente válida até o fim da vigência (não possui 
validade fixa, mas exige renovação anual em muitos estados). 

e) Registro em Conselho Regional: Sim, obrigatório. 

• CREA/CONFEA/REG. MTE 

a) Embasamento legal: Lei nº 5.194/66 (regulamenta o Sistema 
CONFEA/CREA) e normas específicas do MTE. 

b) Descrição: Registro profissional emitido pelo Conselho Regional de 
Engenharia & Agronomia (CREA) e Conselho Federal (CONFEA). O Registro 
MTE é similar para trabalho técnico. 

c) Finalidade no processo: Autorização legal para exercer atividades de 
engenharia, agronomia, geologia etc. 

d) Validade do documento: Geralmente obrigatório renovar anualmente 
mediante pagamento de anuidades. 

e) Registro em Conselho Regional: Sim, obrigatório. 

• CRM 

a) Embasamento legal: Lei nº 3.268/57 (Reg. o exercício da medicina no Brasil). 
b) Descrição: Carteira ou registro emitido pelo CRM (Regional) que habilita o 

médico a exercer a profissão. 
c) Finalidade no processo: Permite atuar como médico legalmente. 
d) Validade do documento: Normalmente indefinida, mas requer atualização de 

dados e pode exigir anuidades. 

e) Registro em Conselho Regional: Sim, obrigatório. 

• Seguro Assistencial Internacional 

a) Descrição: O seguro assistencial internacional particular é um seguro privado 
que garante assistência ao segurado em outros países, cobrindo: despesas 
médicas e hospitalares; acidentes; traslado médico ou repatriação; cobertura 
odontológica. eventos emergenciais durante a estada no país estrangeiro. 

b) Finalidade no processo: Garantir que o estrangeiro não dependa 
exclusivamente do SUS, principalmente em emergências. 

c) Validade do documento: Deve cobrir todo o período de permanência no 
Brasil. Valor mínimo de US$ 30.000,00. 
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2.1 Mobilização de Fornecedores Estrangeiros 

Os fornecedores e trabalhadores estrangeiros que exercem atividades no Brasil, ainda 
que não sejam regidos pela CLT, devem comprovar o atendimento à legislação brasileira 
aplicável, especialmente nos aspectos trabalhistas, migratórios e previdenciários. Para 
viabilizar a análise documental e a comprovação da conformidade legal, toda documentação 
apresentada em idioma estrangeiro deverá estar acompanhada de tradução juramentada. 
Documentos que precisam ser apresentados: 

 

1. Documentos do fornecedor estrangeiro: 

• Contrato de prestação de serviços ou carta de contrato 

• · A1 / Certificate of Coverage (Certificado de Cobertura) 

• PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos 

• PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
 

2. Documentos do trabalhador estrangeiro: 
 

• Contrato de trabalho ou Carta de Expatriado 

• Passaporte válido ou Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) 

• Visto de Trabalho ou visto de residência no Brasil 

• Atestado de Saúde Ocupacional 

• Ordem de Serviço (NR-01) ou documento equivalente de indução/integração ou 
procedimento de trabalho que comprove a comunicação dos riscos, medidas de 
controle e orientações aplicáveis à atividade (planejamento e análise de riscos da 
atividade)  

• Ficha de Controle e Entrega de EPI - Obrigatório para atividades com risco 

• Treinamentos legais - Obrigatório para atividades com risco 

• Ambientação de SSO 
 
2.1.2. O que deve conter nos documentos de Empresa estrangeira e efetivo 
 
Empresa: 

• Contrato de prestação de serviços ou carta de contrato 
 

1. Contratada (nome) e CNPJ (ou código equivalente) 
2. Contratante (nome e CNPJ) 
3. Assinatura (digital, manuscrita ou biométrica) 

 

• A1 / Certificate of Coverage (Certificado de Cobertura) 
 

1. Validade: verificar se o certificado está vigente durante a execução dos serviços. 
2. Identificação: confirmar que o nome do trabalhador e da empresa correspondem aos 
envolvidos na contratação. 

3. Cobertura previdenciária: verificar se o documento informa claramente o país 
responsável pelos recolhimentos previdenciários. 



    GS | CEGF - Gerência de Gestão de Fornecedores 

 

 

4. Autenticidade: confirmar que foi emitido por autoridade competente e possui 
mecanismo de validação (assinatura, número de controle, QR Code ou similar). 

 

• PGR e PCMSO 
 

1. Critérios já estabelecidos para os contratos nacionais, conforme item 3.1 e 3.2 
respectivamente aqui nesse Guia. 

 
 

Funcionário: 
 

• Contrato de trabalho ou Carta de Expatriado 
 

1. Nome do efetivo 

2. Documento de estrangeiro 
3. Nome da contratante e código equivalente ao CNPJ 
4. Assinatura do funcionário 
 

• Passaporte válido ou Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) 
1. Nome do efetivo 
2. Documento de estrangeiro (exceto para CRNM) 
3. Validade 
 

• Visto de Trabalho ou visto de residência no Brasil 
 

1. Nome do efetivo 
2. Documento de estrangeiro 
3. Validade 
 

• Atestado de Saúde Ocupacional 
 

1. Critérios já estabelecidos para os contratos nacionais, conforme item 3.3 
 

• Ordem de Serviço (NR-01) ou documento equivalente de indução/integração 
ou procedimento de trabalho que comprove a comunicação dos riscos, medidas de 
controle e orientações aplicáveis à atividade (planejamento e análise de riscos da 
atividade). 
 

1. Critérios já estabelecidos para os contratos nacionais, conforme item 4 
 

• Ficha de Controle e Entrega de EPI - Obrigatório para atividades com risco 
 

1. Critérios já estabelecidos para os contratos nacionais, conforme item 3.4.1.1 
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• Treinamentos legais - Obrigatório para atividades com risco 
 

1. Critérios já estabelecidos para os contratos nacionais, conforme item 3.4. 
 

• Ambientação de SSO 
 

1. Critérios já estabelecidos pela AXIA Energia com os cursos de capacitação EAD 
· Noções Básicas de Segurança e Saúde no Setor Elétrico 

· Compromissos pela Vida em Saúde e Segurança do Trabalho 
· Conscientização sobre Riscos de Segurança e Saúde no Trabalho 
· Compliance e Integridade 

 
 

3.   Saúde e Segurança do Trabalho (SST) 

A Saúde e Segurança do Trabalho é um conjunto de normas, programas e práticas 

obrigatórias que visa garantir um ambiente laboral seguro, saudável e em conformidade com 

a legislação vigente. Seu objetivo é prevenir acidentes, incidentes e doenças ocupacionais, 

protegendo a integridade física e mental dos trabalhadores envolvidos nas atividades sob 

responsabilidade da AXIA Energia e de seus fornecedores. 

Este item aborda os principais documentos e programas exigidos na fase de 
mobilização, assegurando que todos os trabalhadores estejam aptos e capacitados para o 
início das atividades. 

RESPONSABILIDADES DA AXIA ENERGIA: 

• Definir os requisitos mínimos de SST a serem atendidos pelos fornecedores, 
conforme legislação vigente, diretrizes internas e escopo contratual; 

• Disponibilizar orientações e suporte técnico sobre os processos de mobilização, 
gestão e desmobilização de pessoal; 

• Verificar a conformidade documental dos profissionais mobilizados, antes do início 
das atividades; 

• Fiscalizar o cumprimento das obrigações legais e contratuais relacionadas à SST 
ao longo da execução do contrato. 

RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES: 

• Garantir que todos os trabalhadores estejam mobilizados na plataforma de 
gestão documental, com envio completo, legível e atualizado dos documentos 
exigidos; 

• Elaborar e manter atualizados os programas legais obrigatórios, como o PGR 
(Programa de Gerenciamento de Riscos) e o PCMSO (Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional); 

• Assegurar a realização dos exames médicos ocupacionais e a emissão dos 
ASOs (Atestados de Saúde Ocupacional) conforme o perfil de risco das atividades; 



    GS | CEGF - Gerência de Gestão de Fornecedores 

 

 

• Providenciar treinamentos obrigatórios e específicos de segurança para cada 
função e ambiente de trabalho, com respectivos registros;  

• Disponibilizar os certificados de treinamentos contendo o nome e assinatura do 
trabalhador, conteúdo programático, carga horária, data, local de realização, nome e 
qualificação dos instrutores e assinatura do responsável técnico do treinamento 
(comprovado através do respectivo conselho de classe); 

• Comunicar formalmente qualquer nova subcontratação, para garantir a 
rastreabilidade e mobilização adequada dos profissionais envolvidos. 

O cumprimento desses requisitos é pré-condição para o início das atividades nas 
instalações da AXIA Energia, garantindo segurança jurídica, operacional e a preservação da 
saúde dos trabalhadores. 

3.1. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) 

O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) é o alicerce das atividades de 
prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. Ele deve ser implementado em 
todas as empresas para identificar, monitorar e controlar os riscos inerentes ao ambiente de 
trabalho. 

Objetivo Principal do PGR: 

O PGR tem como principal objetivo prevenir acidentes de trabalho e doenças 
ocupacionais por meio da identificação, avaliação e controle dos riscos presentes nos locais 
de trabalho. 

Elementos Fundamentais do PGR: 

I. Introdução e Objetivos do Programa: 

• O documento deve começar com uma introdução que explique a necessidade do PGR 
e seu objetivo de garantir a saúde e segurança dos trabalhadores, conforme a 
legislação vigente (NR 01 - Disposições Gerais). Deve ser mencionado que o 
programa será revisado periodicamente, ou sempre que houver mudanças nas 
atividades ou nos riscos identificados. 

II. Definições e Critérios de Riscos: 

• Perigo: Situações ou agentes que têm o potencial de causar danos, como máquinas 
perigosas ou produtos químicos. 

• Risco Ocupacional: A probabilidade de o trabalhador sofrer danos à saúde em 
virtude da exposição ao perigo. 

• O PGR deve descrever os critérios usados para avaliar o nível de risco (alto, médio, 
baixo), levando em conta fatores como a frequência da exposição, severidade do 
dano potencial e número de trabalhadores expostos. 

III. Caracterização dos Ambientes de Trabalho: 
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• Esta seção deve apresentar uma descrição detalhada dos ambientes de trabalho, 
especificando os setores da empresa e suas respectivas características, como 
ventilação, iluminação, temperatura e organização do espaço. A identificação dos 
riscos presentes nesses ambientes também deve ser descrita. 

a) Exemplo: Em uma linha de produção com máquinas operacionais, o ambiente 
pode apresentar riscos físicos (ruído, vibração), ergonômicos (postura 
inadequada) e mecânicos (possibilidade de lesões por contato com as 
máquinas). 

IV. Caracterização das Atividades/Processos de Trabalho: 

• As atividades desempenhadas pelos trabalhadores devem ser descritas de maneira 
detalhada. Cada atividade deve ser avaliada quanto aos perigos envolvidos e deverá 
constar os EPIs listados por função. 

a) Exemplo: Na operação de empilhadeiras, os riscos podem incluir capotamento 
da máquina, colisão com outros equipamentos e exposição a ruídos altos. Além 
disso, devem ser previstas medidas de controle, como treinamentos 
obrigatórios e a utilização de EPIs adequados (protetores auriculares, cintos 
de segurança). 

V. Cargos e Inventário de Riscos: 

• Um Inventário de Riscos é essencial para identificar e classificar os riscos 
associados a cada cargo. O conceito de Grupos Homogêneos de Exposição (GHE) 
deve ser aplicado, ou seja, trabalhadores que estão expostos aos mesmos riscos e 
de forma semelhante devem ser agrupados para fins de avaliação.  

a) Exemplo: Trabalhadores da área de manutenção elétrica, expostos a riscos de 
choque elétrico, e operadores de máquinas, expostos a riscos de amputações, 
devem ser categorizados adequadamente no inventário. 

VI. Planos de Ação e Medidas de Controle: 

• O PGR deve incluir medidas preventivas e planos de ação para controlar os riscos 
identificados. Estas medidas podem ser de controle administrativo, como 
mudanças nos turnos de trabalho para reduzir a exposição, ou controle de 
engenharia, como instalação de dispositivos de segurança em máquinas. 

a) Exemplo: Para o risco de queda de trabalhadores que realizam manutenção 
em altura, o plano de ação incluiria a implementação de um sistema de 
ancoragem seguro (NR35 - Trabalho em Altura) e treinamentos regulares para 
o uso dos dispositivos de segurança. 

VII. Cronograma de Implementação: 

• É necessário definir um cronograma para a implementação das medidas de controle. 
Este cronograma deve incluir datas de início e término das ações corretivas, assim 
como revisões periódicas para garantir a eficácia das medidas adotadas. 
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a) Exemplo: Se for identificado um risco químico em uma área de produção, o 
cronograma deve prever a instalação de sistemas de ventilação e a realização 
de exames periódicos para monitoramento da saúde dos trabalhadores. 

VIII. Prazo de Validade do PGR: 

• O PGR tem validade de 2 anos, mas pode ser revisado antes deste prazo se houver 
modificações no ambiente ou nas atividades de trabalho. A cada revisão, o documento 
deve ser atualizado com novos riscos identificados e novas medidas de controle. 

De acordo com a Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), item 1.5.3.1, o PGR deve ser 
elaborado por estabelecimento e deve refletir os riscos reais do ambiente e da 
atividade prestada. Isso é obrigatório por lei e será verificado em auditorias e 
fiscalizações. 

 

3.1.1. Critérios de Aceitação do PGR: 

 

• Deverá ser anexado o PGR do referido fornecedor. 

• Para os contratos classificados contínuos, o PGR deverá ser elaborado 
especificamente para cada unidade, contemplando o layout operacional e os riscos 
específicos da unidade contratante. Nesses casos, não é necessário de constar o 
CNAE e o grau de risco da AXIA. 
Para os contratos classificados como contínuos poderá ser aceito um único 
documento consolidado, desde que contenha seções ou anexos separados para cada 
unidade. 

• Para os contratos classificados como eventuais, será aceito o PGR matriz do 
fornecedor. 

• Razão Social e CNPJ da empresa. O CNPJ deve ser o mesmo do cadastro do 
fornecedor ou no mínimo conter a mesma RAIZ / FILIAL (mesmo grupo econômico). 

• Grau de Risco da empresa, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE). 

• Data de elaboração e assinatura do responsável técnico, que pode ser um 
engenheiro de segurança do trabalho, devidamente registrado no seu conselho de 
classe (CREA). 

• Inventário de Riscos: Deve conter a lista de atividades, perigos e danos potenciais, 
bem como as medidas de controle propostas. 

• Planos de Ação: Indicação das medidas de prevenção a serem introduzidas, 
aprimoradas ou mantidas. 

 

As microempresas e empresas de pequeno porte, graus de risco 1 e 2, que no 
levantamento preliminar de perigos não identificarem exposições ocupacionais a agentes 
físicos, químicos e biológicos, ficam dispensadas da elaboração do PGR, mas precisam 
apresentar a Declaração de Inexistência de Risco (DIR). 

As empresas estrangeiras deverão apresentar o PGR. 



    GS | CEGF - Gerência de Gestão de Fornecedores 

 

Classificação: Pública  

3.2. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 

O PCMSO é uma parte fundamental da gestão de SST, focando na preservação da 
saúde dos trabalhadores expostos aos riscos identificados no PGR. O objetivo do PCMSO 
é monitorar a saúde dos trabalhadores por meio de exames médicos regulares, adequados 
aos riscos específicos de suas atividades. 

 
Componentes do PCMSO: 
 

I. Identificação da Empresa: 

• Informações como nome da empresa, CNPJ, endereço, ramo de atividade e 
número de trabalhadores devem ser incluídos no PCMSO. Além disso, o documento 
deve identificar o grau de risco associado à atividade principal da empresa, conforme 
definido no CNAE. 

II. Identificação dos Riscos e Exigências Médicas: 

• Os riscos ocupacionais devem ser classificados por função ou setor, e para cada um 
desses riscos deve-se prever exames clínicos e complementares. 

a) Exemplo: Para funções com exposição a solventes químicos, devem ser 
realizados exames de função hepática e exames dermatológicos. Para 
trabalhadores expostos a ruídos elevados, audiometrias devem ser 
programadas periodicamente. 

III. Programação Anual de Exames: 

• O PCMSO deve conter uma programação anual que abrange: 

a) Exames admissionais: Realizados antes do início das atividades do 
trabalhador. 

b) Exames periódicos: Para monitorar a saúde dos trabalhadores que continuam 
em atividades com riscos ocupacionais. 

c) Exames de retorno ao trabalho: Realizados quando o trabalhador retorna 
após afastamento por doença ou acidente. 

d) Exames de mudança de função: Quando o trabalhador assume novas 
responsabilidades que o expõem a riscos diferentes. 

e) Exames demissionais: Feitos no momento da rescisão do contrato. 

IV. Condutas Médico-Administrativas: 

• O PCMSO deve prever as condutas a serem adotadas em caso de detecção de 
alterações na saúde do trabalhador, como afastamento temporário, tratamento 
médico especializado ou readequação do posto de trabalho. 
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a) Exemplo: Se um exame periódico detectar perda auditiva, o trabalhador pode 
ser afastado das atividades em ambientes com níveis elevados de ruído, 
conforme os procedimentos previstos na NR07. 

V. Relatório Anual: 

• O médico responsável pelo PCMSO deve elaborar um relatório anual que resume 
as ações implementadas, os exames realizados e os resultados observados no 
período. Este relatório também deve incluir recomendações para ajustes no 
programa. 

 Critérios de Aceitação do PCMSO: 

 

• Deverá ser anexado o PCMSO do referido fornecedor. 
• Para os contratos classificados contínuos, o PCMSO deverá ser elaborado 

especificamente para cada unidade, contemplando o layout operacional e os riscos 
específicos da unidade contratante. Nesses casos, não é necessário de constar o 
CNAE e o grau de risco da AXIA. 
Para os contratos classificados como contínuos poderá ser aceito um único 
documento consolidado, desde que contenha seções ou anexos separados para cada 
unidade. 

• Para os contratos classificados como eventuais, será aceito o PCMSO matriz do 
fornecedor. 

• Validade de 1 ano, podendo ser estendida a critério do médico do trabalho. 

• Identificação da Empresa: CNPJ, razão social, atividade e grau de risco e número 
de empregados. O CNPJ deve ser o mesmo do cadastro do fornecedor ou no mínimo 
conter a mesma RAIZ / FILIAL (mesmo grupo econômico). 

• Indicação de Riscos Ocupacionais e Funções: constar o mapeamento das funções 
exercidas e riscos ocupacionais a que estão expostos os empregados na prestação 
de serviço 

• Indicação de Exames: constar a frequência dos exames de acordo com a função e 
os riscos ocupacionais. 

• Assinatura do Médico Responsável, com carimbo e número do CRM.  
 

As microempresas e empresas de pequeno porte, graus de risco 1 e 2, que no levantamento 

preliminar de perigos não identificarem exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos 

e biológicos, ficam dispensadas da elaboração do PCMSO, mas precisam apresentar a 

Declaração de Inexistência de Risco (DIR), emitida pelo MTE. 

 
Empresas estrangeiras deverão apresentar o PCMSO. 

3.3. Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 

O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) é o documento emitido pelo médico responsável 
pelo Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), que avalia se o 
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trabalhador está apto ou não a exercer suas funções. Ele é fundamental para assegurar que 
o colaborador não corra riscos ao realizar suas atividades. 
 

Tipos de ASO: 

I. ASO Admissional: Emitido antes do início das atividades laborais do trabalhador. 
Seu objetivo é verificar se o funcionário está apto, considerando os riscos que 
enfrentará no novo cargo. 

a) Exemplo: Um funcionário que será exposto a produtos químicos deve passar 
por exames laboratoriais específicos para verificar se sua saúde permite tal 
exposição. 

II. ASO Periódico: Realizado em intervalos regulares, dependendo do grau de risco da 
função. O objetivo é monitorar a saúde dos empregados durante a sua permanência 
na empresa. 

a) Exemplo: Para trabalhadores expostos a ruído, audiometrias devem ser feitas 
periodicamente para monitorar possíveis danos auditivos. 

III. ASO de Retorno ao Trabalho: Exigido quando o empregado retorna após um 
afastamento superior a 30 dias, seja por motivo de doença, acidente de trabalho ou 
licença maternidade. Esse exame garante que o colaborador esteja em condições de 
retomar suas atividades sem colocar sua saúde em risco. 

a) Exemplo: Um trabalhador que ficou afastado por doença respiratória precisa 
ser reavaliado para verificar se suas condições de saúde são compatíveis com 
o ambiente de trabalho. 

IV. ASO de Mudança de Função: Realizado quando o colaborador passa a exercer uma 
nova função dentro da empresa, principalmente se essa nova atividade expuser o 
trabalhador a diferentes riscos ocupacionais. 

a) Exemplo: Um operador de máquina de corte, transferido para operar 
empilhadeiras, deve realizar exames que verifiquem se ele está apto a realizar 
a nova atividade, que envolve diferentes riscos mecânicos e ergonômicos. 

V. ASO Demissional: Emitido quando o colaborador encerra seu contrato com a 
empresa. O objetivo é verificar se o trabalhador, após o período de exposição aos 
riscos ocupacionais, está em boas condições de saúde, comparado ao estado 
observado no ASO admissional. 

a) Exemplo: Um trabalhador exposto a agentes químicos deverá realizar exames 
específicos para garantir que não houve comprometimento da saúde durante 
o período de trabalho. 

Elementos do ASO: 
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• Identificação do Trabalhador: Nome completo, CPF, data de nascimento e função 
exercida. 

• Riscos Ocupacionais: Descrição dos perigos relacionados à função, como 
exposição a produtos químicos, agentes físicos (calor, ruído) ou mecânicos (uso de 
máquinas pesadas). 

• Resultados dos Exames: O ASO deve listar todos os exames realizados (clínicos e 
complementares), incluindo a data de execução e os resultados. 

a) Exemplo: Exames laboratoriais para trabalhadores expostos a substâncias 
tóxicas, audiometria para expostos a ruídos ou exames oftalmológicos para 
funções que envolvem leitura contínua. 

• Aptidão/Inaptidão: Declaração médica sobre a aptidão do trabalhador para exercer 
a função. O ASO deve especificar se o trabalhador está apto ou inapto para continuar 
desempenhando suas atividades. 

• Assinatura e Carimbo do Médico Examinador: O documento deve ser assinado 
pelo médico responsável, contendo seu número de registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM). 

Critérios de Aceitação do ASO: 

• Ter a identificação da Empresa: CNPJ, razão social. O CNPJ deve ser o mesmo do 
cadastro do fornecedor ou no mínimo conter a mesma RAIZ / FILIAL (mesmo grupo 
econômico). 

• O ASO deve ser compatível com os riscos apontados no PCMSO. É necessário que 
haja coerência entre as informações dos dois documentos. 

• A descrição dos riscos deve estar alinhada com a função exercida pelo trabalhador. 

• Os exames clínicos e complementares devem estar devidamente documentados e 
atualizados, contemplando os exames exigidos pela AXIA Energia constante nas 
Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança para Contratação de Serviços de 
Fornecedores e suas Subcontratadas (Atividades especiais e exames 
complementares). 

• Conter aptidão para atividade crítica (ex. Trabalho em Altura ou Espaço Confinado), 
conforme selecionado dentro do sistema. 

• O ASO deve incluir a data de realização dos exames e a assinatura do médico 
responsável pelo exame e pelo PCMSO. 

3.4. Certificados de Treinamentos e Capacitações   

A capacitação dos trabalhadores é um pilar essencial para a prevenção de acidentes 
e para a preservação da saúde no ambiente de trabalho. As Normas Regulamentadoras 
(NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego estabelecem requisitos mínimos obrigatórios 
para a realização de treinamentos técnicos, normativos e comportamentais, 
compatíveis com os riscos das atividades executadas.  
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A AXIA Energia tem critérios específicos para a carga horária mínima e período de 
reciclagem dos treinamentos legais constante nas Cláusulas Contratuais de Saúde e 
Segurança para Contratação de Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas 
(Treinamentos e Carga Horária Mínimas). 

É importante reforçar que a responsabilidade legal pela capacitação dos 
trabalhadores é exclusiva do fornecedor. Cabe à empresa contratada garantir que todos 
os seus colaboradores e subcontratados estejam devidamente treinados, com 
comprovação documental válida, antes do início das atividades. 

Essa obrigação inclui: 

• Identificação dos treinamentos obrigatórios conforme os riscos da função (ex: NR 10, 
NR 35, NR 33, entre outras); 

• Realização dos treinamentos por profissionais habilitados, com carga horária, 
conteúdo e periodicidade conforme previsto em norma e requisitos AXIA Energia. 

• Manutenção dos registros atualizados, como certificados, listas de presença e 
comprovantes de conteúdo programático; 

• Atualização e reciclagem periódica, quando exigido. 

A AXIA Energia não realiza nem assume a responsabilidade por treinamentos legais 
obrigatórios dos colaboradores das empresas contratadas. Sua atuação se restringe à 
fiscalização do cumprimento das exigências contratuais e normativas. 

A ausência de comprovação da capacitação poderá impedir a mobilização dos 
profissionais e o início das atividades, além de gerar implicações contratuais e legais 
ao fornecedor. 

3.4.1. NR06 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

A NR06 trata da especificação, fornecimento e uso adequado dos Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs), que são indispensáveis para a segurança dos trabalhadores 
em diversas atividades. 

Objetivos do Treinamento NR06: 

• Garantir que os trabalhadores compreendam a importância do uso dos EPIs. 

• Instruir os trabalhadores sobre a forma correta de utilizar, armazenar e manter os 
EPIs. 

• Assegurar que os trabalhadores saibam identificar os EPIs adequados para cada tipo 
de risco e atividade. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR06: 

De acordo com a NR. 
a) descrição do equipamento e seus componentes;  

b) risco ocupacional contra o qual o EPI oferece proteção;  
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c) restrições e limitações de proteção;  

d) forma adequada de uso e ajuste; este texto não substitui o publicado no DOU  

e) manutenção e substituição; e  

f) cuidados de limpeza, higienização, guarda e conservação. 

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 
das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços 
de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

3.4.1.1 NR06 – Ficha de Controle e Entrega de EPI 

A Ficha de Entrega de EPI é um documento que comprova a entrega dos equipamentos de 
proteção necessários para o desempenho da função e atividades de cada trabalhador.  

O uso correto e regular dos EPIs é uma exigência das normas regulamentadoras 6 (NRs), e 
a empresa deve garantir que o trabalhador esteja adequadamente equipado para lidar com 
os riscos a que está exposto.  

  

Comercialização e utilização: O EPI, de fabricação nacional ou importado, só pode ser posto 
à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão 
de âmbito nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho.  

Critérios de aceitação da Ficha de Entrega de EPI:  

Identificação da empresa: CNPJ ou razão socia e/ou logotipo, o CNPJ deve ser o mesmo 
do cadastro do fornecedor ou no mínimo conter a mesma RAIZ / FILIAL (mesmo grupo 
econômico).  

Nome do Trabalhador: Identificação completa do colaborador.  

Função Exercida: A função deve estar descrita e associada ao tipo de EPI fornecido. 
(podemos aceitar a função igual a cadastrada no sistema ou com a mesma similaridade 
entre CBO/MTE.  

Descrição dos EPIs Fornecidos: Lista detalhada dos equipamentos entregues, como 
capacetes, luvas, óculos de proteção, protetores auriculares, entre outros.  

Data de Entrega: Data em que os EPIs foram fornecidos ao trabalhador.  

Certificados de Aprovação dos EPI’s: Número dos respectivos - CA de cada EPI. É de 
responsabilidade do empregador que todos os CA - estejam validos. 

Assinatura do colaborador: evidência que o mesmo recebeu os respectivos EPI’s. 

NOTA 1: Para os fornecedores que optarem pela ficha que contém campo de entrega de 
assinatura de responsável pela fornecimentos dos EPI'S, deverá constar assinatura do 
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responsável pela entrega. 
  
NOTA 02: A cada seis meses, o sistema abrirá um reagendamento para o envio da ficha de 
EPI atualizada.  

3.4.2. NR10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade   

A NR10 estabelece os requisitos mínimos de segurança para os trabalhos que envolvem 
instalações elétricas e serviços que envolvam eletricidade. Este treinamento é obrigatório 
para qualquer trabalhador que interaja direta ou indiretamente com instalações elétricas. 
Objetivos do Treinamento NR10: 

• Capacitar os trabalhadores para identificar e mitigar riscos relacionados à eletricidade, 
como choques elétricos, curtos-circuitos, explosões e incêndios. 

• Ensinar procedimentos de segurança em instalações e serviços elétricos, tanto em 
baixa quanto em alta tensão. 

• Instruir sobre a importância de medidas de proteção coletiva (isolamentos, 
aterramentos) e individual (uso de EPIs específicos). 

Conteúdo Programático do Treinamento NR10: 

De acordo com a NR10, contemplando teoria e prática. 

Curso Básico - Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade 

Para os trabalhadores autorizados. 

Programação Mínima: 

I. introdução à segurança com eletricidade. 
II. riscos em instalações e serviços com eletricidade: a) o choque elétrico, mecanismos 

e efeitos; b) arcos elétricos; queimaduras e quedas; c) campos eletromagnéticos. 
III. Técnicas de Análise de Risco. 
IV. Medidas de Controle do Risco Elétrico: a) desenergização. b) aterramento funcional 

(TN / TT / IT); de proteção; temporário; c) equipotencialização; d) seccionamento 
automático da alimentação; e) dispositivos a corrente de fuga; f) extrabaixa tensão; g) 
barreiras e invólucros; h) bloqueios e impedimentos; i) obstáculos e anteparos; j) 
isolamento das partes vivas; k) isolação dupla ou reforçada; l) colocação fora de 
alcance; m) separação elétrica. 

V. Normas Técnicas Brasileiras - NBR da ABNT: NBR-5410, NBR 14039 e outras; 
VI. Regulamentações do MTE: a) NRs; b) NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços 

com Eletricidade); c) qualificação; habilitação; capacitação e autorização. 
VII. Equipamentos de proteção coletiva. 

VIII. Equipamentos de proteção individual. 
IX. Rotinas de trabalho - Procedimentos. a) instalações desenergizadas; b) liberação 

para serviços; c) sinalização; d) inspeções de áreas, serviços, ferramental e 
equipamento;  

X. Documentação de instalações elétricas.  
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XI. Riscos adicionais: a) altura; b) ambientes confinados; c) áreas classificadas; d) 
umidade; e) condições atmosféricas.  

XII. Proteção e combate a incêndios: a) noções básicas; b) medidas preventivas; c) 
métodos de extinção; d) prática;  

XIII. Acidentes de origem elétrica: a) causas diretas e indiretas; b) discussão de casos;  
XIV. Primeiros socorros: a) noções sobre lesões; b) priorização do atendimento; c) 

aplicação de respiração artificial; d) massagem cardíaca; e) técnicas para remoção e 
transporte de acidentados; f) práticas.  

XV. Responsabilidades.  

Curso Complementar - Segurança no Sistema Elétrico de Potência (SEP) e em suas 
Proximidades.  

É pré-requisito para o curso complementar, ter participado, com aproveitamento satisfatório, 
do curso básico definido anteriormente.  

Programação Mínima: 

I. Organização do Sistema Elétrico de Potência - SEP. 
II. Organização do trabalho: a) programação e planejamento dos serviços; b) trabalho 

em equipe; c) prontuário e cadastro das instalações; d) métodos de trabalho; e e) 
comunicação.  

III. Aspectos comportamentais. 
IV. Condições impeditivas para serviços. 
V. Riscos típicos no SEP e sua prevenção: a) proximidade e contatos com partes 

energizadas; b) indução; c) descargas atmosféricas; d) estática; e) campos elétricos 
e magnéticos; f) comunicação e identificação; e g) trabalhos em altura, máquinas e 
equipamentos especiais. 

VI. Técnicas de análise de Risco no SEP  
VII. Procedimentos de trabalho - análise e discussão.  

VIII. Técnicas de trabalho sob tensão:  a) em linha viva; b) ao potencial; c) em áreas 
internas; d) trabalho a distância; e) trabalhos noturnos; e f) ambientes subterrâneos. 

IX. Equipamentos e ferramentas de trabalho (escolha, uso, conservação, verificação, 
ensaios).  

X. Sistemas de proteção coletiva.  
XI. Equipamentos de proteção individual.  
XII. Posturas e vestuários de trabalho.  

XIII. Segurança com veículos e transporte de pessoas, materiais e equipamentos.  
XIV. Sinalização e isolamento de áreas de trabalho.  
XV. Liberação de instalação para serviço e para operação e uso.  

XVI. Treinamento em técnicas de remoção, atendimento, transporte de acidentados.  
XVII. Acidentes típicos - Análise, discussão, medidas de proteção.  
XVIII. Responsabilidades. 

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 
das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços 
de Fornecedores e suas Subcontratadas. 
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OBS 1: Os treinamentos de capacitação precisam constar a parte teórica e prática no 

certificado, não sendo aceito certificado EAD. 

OBS 2: Caso o fornecedor anexe certificado de NR-10 (Reciclagem) na modalidade EAD, 

será obrigatória a apresentação, no mesmo arquivo, do certificado do curso inicial de 40 

horas dentro da vigência de dois anos.  

  

3.4.3. NR11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 

A NR11 estabelece normas de segurança para o transporte, movimentação, 
armazenagem e manuseio de materiais, utilizando equipamentos como empilhadeiras, 
guindastes, pontes rolantes, elevadores e transportadores industriais. O objetivo é prevenir 
acidentes relacionados à operação desses equipamentos e à movimentação manual de 
materiais. 

Objetivos do Treinamento NR11: 

• Capacitar os operadores de equipamentos de movimentação de materiais para 
trabalhar com segurança, garantindo que estejam aptos a operar máquinas como 
empilhadeiras, guindastes e pontes rolantes. 

• Ensinar os procedimentos de segurança para a movimentação manual e 
mecanizada de cargas. 

• Assegurar que os trabalhadores conheçam os riscos envolvidos no manuseio de 
materiais pesados e saibam aplicar medidas preventivas. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR11: 
De acordo com a NR, contemplando teoria e prática. 

I. Conceito de acidentes de trabalho: prevencionista, legal;  
II. Tipos de acidente;  
III. Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT;  
IV. Causas de acidentes de trabalho: homem, máquina, ambiente etc.;  
V. Consequências dos acidentes de trabalho;  

VI. Acidentes com movimentação, manuseio e armazenagem de chapas de rochas 
ornamentais: análise de causas e medidas preventivas;  

VII. Riscos ambientais: físicos, químicos, biológicos e ergonômicos;  
VIII. Riscos de acidentes;  
IX. Metodologias de Análise de Riscos: conceitos e exercícios práticos;  
X. Equipamentos de proteção coletiva;  

XI. Medidas técnicas e administrativas;  
XII. Equipamentos de Proteção Individual;  

XIII. Inspeção de Segurança. 

Aulas práticas: 8 horas Conteúdo Programático mínimo: 
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I. Carga e descarga de chapas e blocos em veículos;  
II. Carga e descarga do carro porta-bloco;  
III. Carro transportador;  
IV. Ventosa;  
V. Viga de suspensão;  

VI. Garra (Pinça);  
VII. Colocação e retirada de chapa em bancada;  

VIII. Movimentação de bloco de rocha ornamental com uso de pórtico rolante.  
IX. Ovador de Contêiner;  
X. Equipamento de movimentação de chapas fracionadas. 

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 
das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços 
de Fornecedores e suas Subcontratadas. 
Observação: Os treinamentos de equipamentos, deverão contemplar no certificado, o nome 
do equipamento que o funcionário foi treinado.  
 
3.4.4. NR12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos 
 

A NR12 estabelece normas de segurança para a instalação, operação e manutenção de 
máquinas e equipamentos. Seu objetivo é garantir que as máquinas sejam projetadas, 
instaladas, operadas e mantidas de forma segura, minimizando os riscos de acidentes, 
amputações e outras lesões graves. 
Objetivos do Treinamento NR12: 

• Capacitar os trabalhadores que operam ou fazem a manutenção de máquinas e 
equipamentos, garantindo que conheçam os riscos envolvidos e as medidas de 
controle. 

• Garantir que os trabalhadores saibam identificar as condições inseguras em 
máquinas e tomar as ações corretivas necessárias. 

• Ensinar os procedimentos para instalação, operação e manutenção segura das 
máquinas e equipamentos, conforme as normas de segurança aplicáveis. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR12: 
De acordo com a NR, contemplando teoria e prática. 

I. descrição e identificação dos riscos associados com cada máquina e equipamento e 
as proteções específicas contra cada um deles;  

II. funcionamento das proteções; como e por que devem ser usadas;  
III. como e em que circunstâncias uma proteção pode ser removida, e por quem, sendo 

na maioria dos casos, somente o pessoal de inspeção ou manutenção;  
IV. o que fazer, por exemplo, contatar o supervisor, se uma proteção foi danificada ou se 

perdeu sua função, deixando de garantir uma segurança adequada;   
V. os princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento;  

VI. segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes;  
VII. método de trabalho seguro;  
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VIII. permissão de trabalho;   
IX. sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e equipamento durante operações 

de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção.   

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 
2 das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de 
Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

Observação: Os treinamentos de equipamentos, deverão contemplar no certificado, o 
nome do equipamento que o funcionário foi treinado.  

3.4.5. NR 13 – Caldeiras, vasos pressão, tubulações e tanques metálicos de 
armazenamento 

Treinamento de segurança na operação de caldeiras 

O treinamento de segurança na operação de caldeiras deve, obrigatoriamente currículo 
mínimo: 

I. Noções de física aplicada 

• Pressão: atmosférica, manométrica e absoluta 

• Pressão interna em caldeiras 

• Unidades de pressão 

• Transferência de calor 

• Conceitos de calor e temperatura 

• Modos de transferência de calor 

• Calor específico e calor sensível 

• Transferência de calor a temperatura constante 

II. Termodinâmica 

• Vapor saturado e vapor superaquecido 

III. Mecânica dos fluidos 

• Conceitos fundamentais 

• Pressão em escoamento 

• Escoamento de gases 

IV. Noções de química aplicada 

• Densidade 

• Solubilidade 

• Difusão de gases e vapores 

• Caracterização de ácidos e bases (álcalis) 

• Definição de pH 
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• Fundamentos básicos de corrosão 

V. Considerações gerais sobre caldeiras 

• Tipos e utilizações 

• Flamotubulares 

• Aquatubulares 

• Elétricas 

• A combustíveis sólidos 

• A combustíveis líquidos 

• A gás 

VI. Acessórios de caldeiras 

• Instrumentos e dispositivos de controle 

• Dispositivo de alimentação 

• Visor de nível 

• Sistema de controle de nível 

• Indicadores de pressão 

• Dispositivos de segurança e auxiliares 

• Válvulas e tubulações 

• Tiragem de fumaça 

• Sistema instrumentado de segurança 

VII. Operação de caldeiras 

• Partida e parada 

• Regulagem e controle:  

• Temperatura 
o Pressão 
o Fornecimento de energia 
o Nível de água 
o Poluentes e combustão 

• Falhas de operação: causas e providências 

• Roteiro de vistoria diária 

• Operação de sistemas com várias caldeiras 

• Procedimentos para emergências 

VIII.  Tratamento de água 

• Impurezas e consequências 

• Tratamento de água de alimentação 

• Controle da água da caldeira 

IX. Prevenção de riscos 
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• Prevenção contra explosões e outros riscos 

• Riscos de acidentes e à saúde 

• Riscos de explosão 

• Estudos de caso 

X. Legislação e normalização 

• Norma Regulamentadora nº 13 (NR-13) 

• Categoria de caldeiras B 

• Tópicos de inspeção e manutenção de equipamentos e registros 

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 
das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços 
de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

3.4.6. NR18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

A NR18 estabelece diretrizes para promover a segurança no setor da construção civil, 
regulando as condições de trabalho, planejamento, organização, e execução de obras. 

Objetivos do Treinamento NR18: 

• Assegurar a integridade física dos trabalhadores em atividades da construção civil, 
tanto nas obras quanto nos canteiros. 

• Capacitar os trabalhadores sobre os requisitos de segurança para uso de 
equipamentos, operação de máquinas e ferramentas. 

• Estabelecer procedimentos de segurança para a montagem de estruturas 
temporárias, como andaimes, e o uso de EPIs. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR18: 
De acordo com a NR, para a capacitação básica em segurança do trabalho:  

I. as condições e meio ambiente de trabalho;  
II. os riscos inerentes às atividades desenvolvidas;  
III. os equipamentos e proteção coletiva existentes no canteiro de obras;  
IV. o uso adequado dos equipamentos de proteção individual;   
V. o PGR do canteiro de obras. 
VI. Data e local de realização do treinamento 
VII. Indicação e identificação do Instrutor 

Carga Horária: 04 horas 

Periodicidade: 02 anos. 

Os demais treinamentos da NR-18, atender carga horária e periodicidade conforme NR-18 
(Anexo aplicável) e requisitos contratuais AXIA Energia. 
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Observação: Os treinamentos de equipamentos, deverão contemplar no certificado, o nome 
do equipamento que o funcionário foi treinado.  

3.4.7. NR20 – Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis 

A NR20 trata da segurança no manuseio, armazenamento e transporte de líquidos 
inflamáveis e combustíveis, estabelecendo diretrizes para prevenir acidentes como 
explosões e incêndios. 

Objetivos do Treinamento NR20: 

• Capacitar trabalhadores que atuam em atividades que envolvem produtos inflamáveis 
e combustíveis, para que possam identificar riscos e adotar medidas preventivas. 

• Prevenir incêndios, explosões, vazamentos, e contaminação do ambiente de trabalho. 

• Instruir sobre o uso correto de EPIs e medidas de controle de emergências. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR20: 

De acordo com a NR. 

Curso de Iniciação sobre Inflamáveis e Combustíveis  

Inflamáveis: características, propriedades, perigos e riscos;  
Controles coletivo e individual para trabalhos com inflamáveis;  
Fontes de ignição e seu controle;  
Procedimentos básicos em emergências com inflamáveis 

 

Curso Básico 

a) Conteúdo programático teórico:  

Inflamáveis: características, propriedades, perigos e riscos;  
Controles coletivo e individual para trabalhos com inflamáveis;  
Fontes de ignição e seu controle; 
Proteção contra incêndio com inflamáveis; 
Procedimentos básicos em emergências com inflamáveis;  

b) Conteúdo programático prático: 

I. Conhecimentos e utilização dos sistemas de segurança contra incêndio com 
inflamáveis. 

Curso Intermediário  

Conteúdo programático teórico: 
Inflamáveis: características, propriedades, perigos e riscos; 
Controles coletivo e individual para trabalhos com inflamáveis; 
Fontes de ignição e seu controle; 
Proteção contra incêndio com inflamáveis; 
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Procedimentos em emergências com inflamáveis; 
Estudo da Norma Regulamentadora nº 20; 
Análise Preliminar de Perigos/Riscos: conceitos e exercícios práticos; 
Permissão para Trabalho com Inflamáveis 

 

Curso Avançado I 

 

Conteúdo programático teórico: 

Inflamáveis: características, propriedades, perigos e riscos; 

Controles coletivo e individual para trabalhos com inflamáveis; 

Fontes de ignição e seu controle; 

Este texto não substitui o publicado no DOU 

Proteção contra incêndio com inflamáveis; 

Procedimentos em situações de emergência com inflamáveis; 

Estudo da Norma Regulamentadora nº 20; 

Metodologias de Análise de Riscos: conceitos e exercícios práticos; 

Permissão para Trabalho com Inflamáveis; 

Acidentes com inflamáveis: análise de causas e medidas preventivas; 

Planejamento de Resposta a emergências com Inflamáveis; 

 
Conteúdo programático prático: 
Conhecimentos e utilização dos sistemas de segurança contra incêndio com inflamáveis. 

 
Curso Avançado II 
 
Conteúdo programático teórico: 
Inflamáveis: características, propriedades, perigos e riscos; 
Controles coletivo e individual para trabalhos com inflamáveis; 
Fontes de ignição e seu controle; 

Proteção contra incêndio com inflamáveis; 
Procedimentos em situações de emergência com inflamáveis; 
Estudo da Norma Regulamentadora nº 20; 
Metodologias de Análise de Riscos: conceitos e exercícios práticos; 
Permissão para Trabalho com Inflamáveis; 
Acidentes com inflamáveis: análise de causas e medidas preventivas; 

Planejamento de Resposta a emergências com Inflamáveis 
Noções básicas de segurança de processo da instalação; 
Noções básicas de gestão de mudanças. 
 
Conteúdo programático prático: 
Conhecimentos e utilização dos sistemas de segurança contra incêndio com inflamáveis. 
 
Curso Específico 
Conteúdo programático teórico: 
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Estudo da Norma Regulamentadora nº 20; 
Metodologias de Análise de Riscos: conceitos e exercícios práticos; 
Permissão para Trabalho com Inflamáveis; 
Acidentes com inflamáveis: análise de causas e medidas preventivas; 
Planejamento de Resposta a emergências com Inflamáveis. 
 

 
 

OBS 1: Para o Curso de Iniciação Sobre Inflamáveis, Combustíveis e FDS a carga horária 
é de 04 horas e validade bianual. 

OBS 2: Para o Manuseio de Inflamáveis e Combustíveis atender a Tabela 2 das Cláusulas 
Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços de 
Fornecedores e suas Subcontratadas. 

3.4.8. NR23 – Proteção Contra Incêndios 
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A NR23 estabelece as medidas necessárias para a prevenção, proteção e combate a 
incêndios no ambiente de trabalho, garantindo que as empresas adotem procedimentos 
adequados para minimizar o risco de incêndios e preparar os trabalhadores para lidar com 
situações de emergência. 

Objetivos do Treinamento NR23: 

• Capacitar os trabalhadores para prevenir incêndios, reconhecendo condições 
perigosas e implementando medidas preventivas. 

• Treinar os trabalhadores no uso correto de extintores de incêndio, hidrantes e 
outros sistemas de combate. 

• Instruir os trabalhadores sobre os procedimentos de evacuação em caso de 
incêndio, garantindo uma saída segura e organizada. 

• Familiarizar os trabalhadores com os planos de emergência e com a localização dos 
equipamentos de combate a incêndios. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR23:   

De acordo com cada estado conforme preconiza a NBR 14.276, contemplando teoria e 
prática. 

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade a Instrução Técnica 
ou Nota Técnica do Corpo de Bombeiros de cada estado e na ausência deles a 2 das 
Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços de 
Fornecedores e suas Subcontratadas ou a Instrução Técnica ou Nota Técnica do Corpo de 
Bombeiros de cada estado. 

3.4.9. NR33 - Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados 

A NR33 regulamenta a segurança nos trabalhos em espaços confinados, como tanques, 
silos, tubulações e galerias subterrâneas. Estes ambientes apresentam riscos severos, como 
falta de oxigênio, acúmulo de gases tóxicos, e dificuldade de resgate em caso de 
acidente. 

Objetivos do Treinamento NR33: 

• Capacitar os trabalhadores para atuar em espaços confinados com segurança, 
identificando e minimizando os riscos específicos desses ambientes. 

• Instruir sobre as técnicas de resgate em espaços confinados. 

• Garantir que os trabalhadores compreendam e saibam aplicar as medidas preventivas 
e os procedimentos de emergência nesses espaços. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR33: 

De acordo com a NR, contemplando teoria e prática. 

Trabalhadores autorizados e Vigias:   

I. definições;  
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II. reconhecimento, avaliação e controle de riscos;  
III. funcionamento de equipamentos utilizados;  
IV. procedimentos e utilização da Permissão de Entrada e Trabalho;  
V. noções de resgate e primeiros socorros  

Supervisores:    

Identificação dos espaços confinados;    

I. Critérios de indicação e uso de equipamentos para controle de riscos  
II. Conhecimentos sobre práticas seguras em espaços confinados  
III. Legislação de segurança e saúde no trabalho  
IV. Programa de proteção respiratória   
V. Área classificada;    

VI. operações de salvamento. 

Carga Horária e periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 
2 das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de 
Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

3.4.10. NR35 - Trabalho em Altura 

A NR35 regulamenta as atividades realizadas a uma altura superior a dois metros do nível 
inferior, onde há risco de queda. Este treinamento é obrigatório para qualquer trabalhador 
que execute atividades em altura, como manutenção de telhados, montagem de andaimes 
e operações em plataformas elevadas. 

Objetivos do Treinamento NR35: 

• Capacitar os trabalhadores para realizar atividades em altura com segurança, 
compreendendo os riscos e aplicando as medidas de controle necessárias. 

• Instruir sobre o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 
sistemas de ancoragem. 

• Preparar os trabalhadores para procedimentos de emergência e resgate em caso 
de quedas. 

Conteúdo Programático do Treinamento NR35: 

De acordo com a NR, contemplando teoria e prática. 

I. normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; 
II. AR e condições impeditivas; 
III. riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e 

controle; 
IV. sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção coletiva; 
V. EPI para trabalho em altura: seleção, inspeção, conservação e limitação de uso; 

VI. acidentes típicos em trabalhos em altura; e 
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VII. condutas em situações de emergência, incluindo noções básicas de técnicas de 
resgate e de primeiros socorros. 

 
Carga Horária: Para trabalhadores que atuam diretamente em atividades em altura, a carga 
horária deverá ser realizada conforme os níveis de complexidade descritos na PAC 
(Protocolo para Atividade Crítica) de trabalho em altura. 

Carga Horária/Periodicidade: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 
das Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços 
de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

4.   Ordem de Serviço NR01  

A Ordem de Serviço tem a missão de informar o funcionário sobre os riscos do ambiente. 

Assim, este é o documento que comprova que o empregado recebeu esclarecimentos 

referentes aos riscos relacionados ao exercício de sua função e as orientações referentes 

às políticas de segurança e saúde adotadas na empresa, orientações sobre os EPI 

utilizados. 

Critérios de Aceitação da Ordem de serviço:  

Deve conter:  

• Razão Social e CNPJ da empresa. O CNPJ deve ser o mesmo do cadastro do 
fornecedor ou no mínimo conter a mesma RAIZ / FILIAL (mesmo grupo econômico). 

• Dados do funcionário 

• Função x PGR 

• Riscos ocupacionais 

• Descrição das atividades de acordo com PGR da empresa e medidas de controle 

• Assinatura do funcionário e empregador   

• Orientações de segurança 

• Medidas de controle de risco existe na empresa.   

5.   CIR (Caderneta de Inscrição e Registro) para Mergulho 
 
Documento emitido pelas Capitanias dos Portos (CP), Delegacias (DL) e Agências 
(AG), em conformidade com o previsto nas Normas da Autoridade Marítima para 
Aquaviários (NORMAM 13/DPC), que atesta a habilitação técnica do mergulhador 
profissional como Mergulhador que Opera com Ar Comprimido (MGE) ou Mergulhador que 
Opera com Mistura Gasosa Artificial (MGP), sendo de porte obrigatório para todos os 
mergulhadores na frente de trabalho em que estiverem exercendo suas atividades. 

• CIR com data de validade vigente; 

• Emitido pela Marinha do Brasil; 

• Dados pessoais e assinatura do proprietário do documento; 
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• Categoria de mergulho especificada no CIR; 

• Assinatura/nome do oficial ou funcionário autorizado pela emissão do CIR. 

OBS: ASO contemplando atividade de mergulho com validade de 5 anos. 

Capacitação Mergulho Profissional  

A capacitação é comprovada através da apresentação do Certificado do Curso Básico de 
Mergulho/ Supervisor de Mergulho. 

6.   Documentos Específicos de Mobilização de Pessoas 

Capacitação de Transporte coletivo de passageiros (homologado Detran) 

• Embasamento:  Resolução CONTRAN nº 1.020/2025 

• O que é o documento: Essa formação é exigida para quem quer atuar como 
motorista de ônibus. Os requisitos para a matrícula são: ser maior de 21 anos; estar 
habilitado, no mínimo, na categoria D; não estar cumprindo pena de suspensão do 
direito de dirigir, cassação da Carteira Nacional de Habilitação, pena decorrente de 
crime de trânsito e não estar impedido judicialmente de exercer seus direitos.   

• Conteúdo programático: Legislação de trânsito; direção defensiva; noções de 
primeiros socorros; respeito ao meio ambiente e convívio social; e relacionamento 
interpessoal. Os destaques desse último módulo são atendimento às diferenças e 
especificidades dos usuários (pessoas com deficiência, faixas etárias diversas, outras 
condições); e as características das faixas etárias dos usuários mais comuns de 
transporte coletivo de passageiros.  

• Validade:  05 anos para os cursos antes à publicação da Resolução no DOU 
(09/12/2025). Para os cursos após a Resolução, não precisam realizar renovação, 
basta apresentar o mesmo certificado e renovar a validade por mais 5 anos. 

• Quem assina como instrutor: Para atuar como instrutor, é necessário que o 
profissional possua habilitação nas categorias D ou E, que são exigidas para a 
condução de veículos de transporte coletivo. Além disso, é fundamental que o instrutor 
tenha experiência prática mínima, geralmente de 3 a 5 anos, como motorista de 
transporte coletivo. Também é obrigatório que o instrutor tenha concluído um curso 
de formação de instrutor de trânsito, aprovado pelos órgãos competentes, como o 
DENATRAN ou o DETRAN estadual. Essas exigências visam garantir que os 
instrutores possuam a qualificação necessária para ensinar com segurança e 
eficiência, atendendo aos requisitos previstos na Resolução CONTRAN nº 1020/2025 
e outras regulamentações correlatas. 

• O que precisa constar no documento:  Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático, assinatura colaborador e instrutores.  
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Treinamento para uso de Ferramentas Manuais (Lixadeira, furadeira, máquina de 
solda, esmeril, policorte, roçadeira, dentre outros) 

• Embasamento:  Norma Regulamentadora 18 

• O que é o documento:  Certificado de treinamento para utilização de ferramentas 
eletroportáteis, pneumáticas e a combustão. 

• Conteúdo programático: A critério da Contratada. Deve conter a relação das 
ferramentas que o funcionário(a) foi treinado.  

• Validade:  À critério da contratada.  

• Quem assina:  Técnico ou engenheiro de segurança do trabalho, deve conter a 
assinatura do responsável, assim como seus dados de identificação (nome completo 
e número de registro no conselho de classe). 

• O que precisa constar no documento: Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático de acordo com a norma, constar a relação de ferramentas em que o 
colaborador( foi treinado, assinatura colaborador e instrutores. 

Capacitação MOPP (Movimentação Operacional de Produtos Perigosos) 

• Embasamento:  Resolução CONTRAN nº 1.020/2025 

• O que é o documento: Trata-se do certificado expedido por uma instituição 
legalmente habilitada para ministrar cursos de capacitação de profissionais para 
atividades que envolvem movimentação operacional de produtos perigosos, com a 
identificação e assinatura do responsável técnico por ministrar o curso, bem como do 
conteúdo programático e carga horária 50 H. 

• Conteúdo programático: Legislação de Trânsito Geral, Legislação específica 
MOPP, Direção defensiva, Noções básicas de primeiros socorros, Meio ambiente, 
Convívio Social, Prevenção de incêndio, Movimentação de Produtos Perigosos.  

• Validade:   05 anos para os cursos antes à publicação da Resolução no DOU 
(09/12/2025). Para os cursos após a Resolução, não precisam realizar renovação, 
basta apresentar o mesmo certificado e renovar a validade por mais 5 anos. 

• Quem assina Instrutores, responsável técnico e participante, Deve conter o nome 
completo e a qualificação do(s) instrutor(es). 

• O que precisa constar no documento: Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático de acordo com a Resolução, assinatura colaborador e instrutores. 

Capacitação Transporte Veículos de Emergência (Detran) 

• Embasamento:  Resolução 168 

• O que é o documento:  CERTIFICADO DE CURSOS DA RESOLUÇÃO 168 PARA 
MOTORISTAS PROFISSIONAIS, ESPEDIDO POR ISTITUIÇÃO DE ENSINO 
RECONHECIDA. 

• Conteúdo programático: Legislação de trânsito; direção defensiva; noções de 
primeiros socorros, respeito ao meio ambiente e convívio social; e relacionamento 
interpessoal. Entre os tópicos abordados no curso, estão cuidados com a vítima ou o 
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enfermo, cuidados especiais que devem ser dispensados aos passageiros e as 
características dos usuários desse tipo de veículo.  

• Validade:  5 anos 

• Quem assina: Instrutores, responsável técnico e participante, Deve conter o nome 
completo e a qualificação do(s) instrutor(es). 

• O que precisa constar no documento: Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático de acordo com a Resolução 168, assinatura colaborador e instrutores. 

Capacitação de cargas indivisíveis (motoristas de carretas) 

• Embasamento:  Resolução 210/2006 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) 

• O que é o documento: Curso para Condutores de Veículos de Transporte de Carga 
Indivisível. São consideradas cargas indivisíveis as cargas unitárias, materiais, 
implementos, partes estruturais ou partes de máquinas e equipamentos de dimensões 
e pesos excedentes. Transportar esse tipo de material é uma operação que tem 
alguns riscos e, por isso, requer cuidados especiais. Além disso, são necessárias 
autorizações. 

• Conteúdo programático: Legislação de trânsito (que trata, dentre outros temas, da 
responsabilidade do condutor durante o transporte e da documentação e simbologia 
sobre os produtos transportados); direção defensiva; noções de primeiros socorros, 
respeito ao meio ambiente e prevenção de incêndio; e movimentação de carga (que 
trata das definições, dos efeitos e das consequências do tráfego desse tipo de carga 
e da autorização especial de trânsito, do comportamento preventivo do condutor para 
cada tipo de produto transportado e dos procedimentos em caso de emergência e 
Documentação necessária, como a Autorização Especial de Trânsito. 

• Carga horária: Capacitação – 50 horas / Reciclagem – 16 horas. 

• Validade:  5 anos 

• Quem assina: Instrutor (responsável técnico) e participante. Deve conter o nome 
completo e a qualificação do(s) instrutor(es) (formação, cargo e/ou função). 

• O que precisa constar no documento: Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático de acordo com a Resolução 210, assinatura colaborador e instrutores. 

Certificado para Riggers 

• Embasamento:  NR 18 

• O que é o documento: Trata-se do certificado expedido por uma instituição 
legalmente habilitada para ministrar cursos de capacitação de profissionais para 
atividades que envolvem Sinalização/Amarração de Cargas, com a identificação e 
assinatura do responsável técnico por ministrar o curso, bem como do conteúdo 
programático e carga horária 

• Conteúdo programático: e) para o sinaleiro/amarrador de cargas: 
I. sinalização manual e por comunicação via rádio;  
II. isolamentos seguros de áreas sob cargas suspensas;  
III. amarração de cargas;  
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IV. conhecimento para inspeções visuais das condições de uso e conformidade de 
ganchos, cabos de aço, cintas sintéticas e de todos outros elementos e acessórios 
utilizados no içamento de cargas. 

• Validade:  2 anos 

• Quem assina: Instrutores, responsável técnico e participante, Deve conter o nome 
completo e a qualificação do(s) instrutor(es). 

• O que precisa constar no documento: Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático de acordo com a NR 18 - sinaleiro, assinatura colaborador e instrutores. 

Certificado de Supervisor de Rigger 

• Embasamento: Este certificado é emitido com base nas normas e regulamentos da 
especificar órgão regulador e legislação aplicável, como NR-18 - Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, ou outras normas relacionadas à 
segurança e rigging, conforme aplicável. 

• O que é o documento: Este documento certifica que o indivíduo foi aprovado como 
Supervisor de Rigging, conforme o treinamento exigido, e está qualificado para 
realizar e supervisionar operações de içamento e movimentação de cargas, de acordo 
com as normas de segurança do trabalho. 

• Conteúdo Programático: 
I. Introdução ao Rigging e segurança no trabalho. 

II. Equipamentos e materiais utilizados no rigging. 
III. Técnicas de cálculo e planejamento de cargas. 
IV. Procedimentos de segurança e análise de riscos. 
V. Normas regulamentadoras (exemplo: NR-18, NR-35). 

VI. Práticas de supervisão e gestão de equipes em atividades de rigging. 
VII. Testes e avaliação prática de habilidades. 

• Validade: 
Este certificado é válido por 2 anos, a partir da data de emissão, conforme as 
regulamentações aplicáveis. 

• Quem assina: Técnico segurança do trabalho ou engenheiro. Representante da 
Instituição ou empresa responsável pela emissão do certificado 

• O que precisa constar no documento: 

− Nome completo do certificado e do supervisor de rigging. 

− Conteúdo programático do treinamento realizado. 

− Detalhes sobre a qualificação e capacidade do indivíduo para supervisionar atividades 
de rigging. 

− Assinaturas de autoridade responsável pela emissão do certificado. 

− Informações sobre a validade do certificado e as condições legais que o regem. 

− Local e data do treinamento com carga horaria 
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Operação de Equipamentos Pesados  

(Caminhão BASCULANTE, ESCAVADEIRA, CAMINHÃO Prancha, Caminhão Pipa, Caminhão 
Hidrovácuo, Caminhão Hidrojateamento, Caminhão Comboio/Tanque, Caminhão Carroceria, Caminhão 
Betoneira, Perfuratriz, Retroescavadeira, Rolo Compactador) 

• Embasamento:  O curso de capacitação deve ser específico para casa tipo de 
máquina em que o operador for realizar suas funções 

• O que é o documento: Trata-se do certificado expedido por uma instituição 
legalmente habilitada para ministrar cursos de capacitação de profissionais para 
atividades que envolvem operação de Caminhão Basculante, com a identificação do 
responsável técnico por ministrar o curso, bem como do conteúdo programático e 
carga horária. 

• Conteúdo programático: O conteúdo deve estar em conformidade com o 
treinamento ministrado, indicando critérios mínimos de capacitação para operação do 
equipamento e/ou veículo específico de acordo com a Norma Legislativa que versa 
sobre o referido treinamento. 

• Validade:  2 anos 

• Carga horária: de acordo com cada equipamento especificado na NR-18 e na 
ausência deles 8 horas. 

• Quem assina: Deve conter a assinatura do responsável técnico, assim como seus 
dados de identificação (nome completo e número de registro no conselho de classe). 

• O que precisa constar no documento: Certificado constando aplicação do 
treinamento conforme solicitado, carga horaria, data, local do treinamento, conteúdo 
programático de acordo com requisito legal, o curso de capacitação deve ser 
específico para casa tipo de máquina em que o operador for realizar suas funções), 
assinatura colaborador e instrutores ou responsável técnico. 

Operação de Escavadeira, Operação de Pá Carregadeira, Operação de 
Minicarregadeiras (Bobcat), Operação de Trator Esteira 

• Embasamento:  Operadores de equipamentos moveis (ex.: Pá Carregadeira, 
Escavadeira, Trator, Minicarregadeira etc.) Norma Regulamentadora 11 e 12 

• O que é o documento: Nos equipamentos de transporte, com força motriz própria, o 
operador deverá receber treinamento específico, dado pela empresa, que o habilitará 
nessa função. Treinamento de capacitação de operadores de equipamentos móveis, 
conforme as normas regulamentadoras NR-11 e NR-12. 

• Validade:  2 anos 

• Quem assina: Deve conter a assinatura do responsável técnico, assim como seus 
dados de identificação (nome completo e número de registro no conselho de classe). 

• O que precisa constar no documento: Certificado de treinamento acordo com a NR, 
dados do colaborador e empresa que ministrou, local de data do treinamento, 
conteúdo programático de acordo com o treinamento, assinatura instrutor e 
colaborador, constar o equipamento em que o colaborador foi treinado.  
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NR 34 – Trabalho a quente 

• Embasamento:  NR-34 

• O que é o documento:  Os trabalhadores envolvidos em atividades de soldagem, 
goivagem, esmerilhamento, corte ou outras que possam gerar fontes de ignição tais 
como aquecimento, centelha ou chama adequadas. 

• Conteúdo programático: a) Estudo da NR-34, Item 34.5; b) Identificação de Perigos 
e Análise de Riscos c) Permissão para Trabalho - PT; d) Limite inferior e superior de 
explosividade; e) Medidas de Controle no Local de Trabalho f) Renovação de Ar no 
Local de Trabalho (Ventilação/Exaustão); g) Rede de Gases (Válvulas e Engates); h) 
Ergonomia; i) Doenças ocupacionais; j) FISPQ (atual FDS). 

Validade:  Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 das Cláusulas 
Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de Serviços de 
Fornecedores e suas Subcontratadas. 

• Quem assina: Aluno treinado; Responsável técnico/Instrutor 
• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 

treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

Treinamento para Sinaleiro/Amarrador de Carga 

• Embasamento: NR 18 

• O que é o documento: É um treinamento para todo trabalhador que envolvem a 
função de Sinalização/Amarração de Cargas  

• Conteúdo programático: Para o sinaleiro/amarrador de cargas:  

− I. sinalização manual e por comunicação via rádio;  

− II. isolamentos seguros de áreas sob cargas suspensas;  

− III. amarração de cargas;   

− IV. conhecimento para inspeções visuais das condições de uso e conformidade de 
ganchos, cabos de aço, cintas sintéticas e de todos outros elementos e acessórios 
utilizados no içamento de cargas.  

• Validade: 2 anos 

• Carga horária: capacitação 16 horas conforme NR-18; reciclagem – a critério do 
fornecedor. 

• Quem assina: Aluno treinado; Responsável técnico/Instrutor 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

Operação de Guindaste 

• Embasamento: NR 18  

• O que é o documento: Os trabalhadores designados para operação de guindaste, 
conforme determina a NR 18, devem ser devidamente treinados, através de curso de 
capacitação. 
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• Conteúdo programático:  I. operação e inspeção diária do equipamento; II. atuação 
dos dispositivos de segurança; III. sinalização manual e por comunicação via rádio; 
IV. isolamento de áreas sob cargas suspensas; V. amarração de cargas; VI. 
identificação visual de danos em polias, ganchos, cabos de aço e cintas sintéticas; 
VII. prevenção de acidentes; VIII. cuidados com linhas de alta tensão próximas; IX. 
fundamentos da NR-35 que trata de trabalho em altura; este texto não substitui o 
publicado no DOU X. as demais normas de segurança vigentes. XI. leitura e 
interpretação de plano de içamento; XII. condições que afetam a capacidade de carga 
da máquina, em especial quanto ao nivelamento, características da superfície sob a 
máquina, carga dinâmica e vento. 

• Carga horária: 120 horas, sendo pelo menos 80 horas prática. 

• Validade: A critério do empregador  

• Quem assina: Indivíduo treinado; Instrutor; Responsável técnico 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

Operação de Guindaste tipo Grua 

• Embasamento: NR 18 - Anexo I 

• O que é o documento: Os trabalhadores designados para operação de grua, 
conforme determina a NR 18, devem ser devidamente treinados, através de curso de 
capacitação. 

• Conteúdo programático: c) para o operador de grua: I. operação e inspeção diária 
do equipamento; II. atuação dos dispositivos de segurança; III. sinalização manual e 
por comunicação via rádio; IV. isolamento de áreas sob cargas suspensas; V. 
amarração de cargas; VI. identificação visual de danos em polias, ganchos, cabos de 
aço e cintas sintéticas; VII. prevenção de acidentes; VIII. cuidados com linhas de alta 
tensão próximas; IX. fundamentos da NR-35 que trata de trabalho em altura; este 
texto não substitui o publicado no DOU X. as demais normas de segurança vigentes. 

• Carga horária: 80 horas. 

• Validade: A critério do empregador 

• Quem assina: Indivíduo treinado; Instrutor; Responsável técnico 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

Operação de Munck 

• Embasamento: NR 18 – Anexo I 

• O que é o documento: Os trabalhadores designados para operação de equipamento 
de guindar, conforme determina a NR 18, devem ser devidamente treinados, através 
de curso de capacitação. 

• Conteúdo programático: b) para o operador de equipamento de guindar: o conteúdo 
programático descrito no Anexo II da NR-12 ou definido pelo fabricante/locador. 
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• Carga horária: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 das 
Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de 
Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

• Validade: 02 anos 

• Quem assina: Indivíduo treinado; Instrutor; Responsável técnico 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

Operação de Empilhadeira 

• Embasamento: NR 11 e 12  

• O que é o documento: Esta certificação assegura que os operadores tenham a 
formação adequada para manusear o equipamento de forma segura e eficiente.  

• Conteúdo programático: a) descrição e identificação dos riscos associados com 
cada máquina e equipamento e as proteções específicas contra cada um deles; b) 
funcionamento das proteções; como e por que devem ser usadas; c) como e em que 
circunstâncias uma proteção pode ser removida, e por quem, sendo este texto não 
substitui o publicado no DOU na maioria dos casos, somente o pessoal de inspeção 
ou manutenção; d) o que fazer, por exemplo, contatar o supervisor, se uma proteção 
foi danificada ou se perdeu sua função, deixando de garantir uma segurança 
adequada; e) os princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento; 
f) segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; g) método de 
trabalho seguro e como proceder em caso de tombamento; h) permissão de trabalho; 
i) sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e equipamento durante 
operações de inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção, j) Inspeção pré-uso e 
checklist obrigatório. 
Conteúdo Programático mínimo: 1. Princípios de segurança na utilização dos 
equipamentos; 2. Descrição dos riscos relacionados aos equipamentos; 3. Centro de 
gravidade de cargas; 4. Amarração de cargas; 5. Escolha dos tipos de cabos de aço 
(estropos); 6. Capacidade de carga dos cabos de aço, cintas e correntes; 7. Critérios 
de descarte para cabos de aço, cintas e correntes; 8. Acessórios para garantir boa 
amarração; 9. Uso de quebra-canto; este texto não substitui o publicado no DOU 10. 
Manilhas, cintas, peras, ganchos - bitolas e capacidades; 11. Inspeção nos 
equipamentos, acessórios e registros de inspeção e segurança; 12. Sinalização para 
içamento e movimentação; 13. Ovador de Contêiner; 14. Equipamento de 
movimentação de chapas fracionadas; 15. Dispositivos de segurança de acordo com 
a (NR-12 e normas técnicas aplicáveis. Conteúdo Programático mínimo: 1. Carga e 
descarga de chapas e blocos em veículos; 2. Carga e descarga do carro porta-bloco; 
3. Carro transportador; 4. Ventosa; 5. Viga de suspensão; 6. Garra (Pinça); 7. 
Colocação e retirada de chapa em bancada; 8. Movimentação de bloco de rocha 
ornamental com uso de pórtico rolante. 9. Ovador de Contêiner; 10. Equipamento de 
movimentação de chapas fracionadas). 
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• Carga horária: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 das 
Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de 
Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

• Validade: 02 anos 

• Quem assina: Indivíduo treinado; Instrutor; Responsável técnico 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

 Operação de Plataforma de Trabalho Aéreo 

• Embasamento: NR 11 / 12/ 18(– Anexo I) e 35 

• O que é o documento: Os trabalhadores que operam plataforma de trabalho aéreo, 
conforme determina a NR 18, devem ser devidamente treinados, através de curso de 
capacitação. 

• Conteúdo programático mínimo: g) para o operador de PEMT: conforme disposto 
em norma técnica nacional vigente. 1. Introdução e Conceitos Básicos; 2. 
Identificação e Avaliação de Riscos; 3. Estrutura e Componentes da PTA; 4. 
Procedimentos Operacionais Seguros; 5. Equipamentos de Proteção; 6. Normas 
Técnicas e Documentação; 7. Procedimentos de Emergência; 8. Prática 
Supervisionada; 9. Responsabilidade civil e criminal do operador; 10. Riscos 
Ambientais (condições climáticas adversas vento forte, chuva, movimentação vertical 
segura); 11. Riscos de queda de objetos; 12. Inspeção pré-uso e checklist obrigatório. 
Carga horária: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 das 

Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de 

Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

• Validade: 2 anos 

• Quem assina: Indivíduo treinado; Instrutor; Responsável técnico 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

Operação Ponte Rolante / Pórtico e Talha elétrica 

• Embasamento: NR 11 

• O que é o documento: Os trabalhadores designados para operação de Ponte 
rolante, conforme determina a NR 11, devem ser devidamente treinados, através de 
curso de capacitação. 

• Conteúdo programático: Conteúdo Programático mínimo: 1. Princípios de 
segurança na utilização dos equipamentos; 2. Descrição dos riscos relacionados aos 
equipamentos; 3. Centro de gravidade de cargas; 4. Amarração de cargas; 5. Escolha 
dos tipos de acessórios de elevação, (cabos de aço, cintas, correntes, olhais, 
estropos, dentre outros compatíveis a utilização do equipamento); 6. Capacidade de 
carga dos dos acessórios de elevação e de todo o equipamento; 7. Critérios de 
descarte para cabos de aço, cintas e correntes; 8. Acessórios para garantir boa 
amarração; 9. Uso de quebra-canto; 10. Manilhas, cintas, peras, ganchos - bitolas e 
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capacidades; 11. Inspeção nos equipamentos, acessórios e registros de inspeção e 
segurança; 12. Sinalização para içamento e movimentação; 13. Ovador de Contêiner; 
14. Equipamento de movimentação de chapas fracionadas; 15. Dispositivos de 
segurança de acordo com a NR-12 e normas técnicas aplicáveis.  

• Carga horária: Atender carga horária e periodicidade constante na Tabela 2 das 
Cláusulas Contratuais de Saúde e Segurança do Trabalho para Contratação de 
Serviços de Fornecedores e suas Subcontratadas. 

• Validade: 02 anos 

• Quem assina: Indivíduo treinado; Instrutor; Responsável técnico 

• O que precisa constar no documento: Título do treinamento; Informações do aluno 
treinado e sua assinatura; Qualificação e assinatura do instrutor / responsável técnico; 
Data de realização e local do treinamento; Carga horária; Conteúdo programático. 

7.   Conclusão 

Este guia foi desenvolvido com o objetivo de orientar fornecedores e seus colaboradores 
sobre o correto cumprimento das exigências legais especialmente no que se refere à 
mobilização, gestão documental e obrigações trabalhistas e de segurança do trabalho. 

Cumprir corretamente essas orientações é responsabilidade dos fornecedores e 
representa não apenas um compromisso legal, mas também uma demonstração de respeito 
à integridade dos trabalhadores e à sustentabilidade dos contratos firmados. 

Ao seguir as diretrizes aqui apresentadas, sua empresa contribui ativamente para a 
construção de um ambiente mais seguro, eficiente e alinhado com os valores da AXIA 
Energia. 

8.   ELABORADORES E HISTÓRICO DE REVISÃO  

REV  DATA ELABORAÇÃO  APROVAÇÃO  DESCRIÇÃO  

00 
     
30/09/2025 

Rogério Werkema 

Adelma Sobreira 
   Marcos Tanaka Versão inicial 

01 
    
19/12/2025 

Wellington Santos     Marcos Tanaka 
Atualização carga horária treinamento 
NR-06 

02 17/04/2026 
Wellington Santos 

Adelma Sobreira 
   Marcos Tanaka 

Inclusão da NR-13; atualização da carga 
horária e periodicidade dos treinamentos 
de acordo com critérios AXIA Energia; 
Inclusão das diretrizes para mobilização 
de estrangeiros; Inclusão do Anexo II 
Mobilização de Máquinas, Equipamentos 
e Veículos; Atualização diretrizes para 
capacitação de mergulho profissional. 

03 30/06/2026 

Wellington Santos 

Adelma Sobreira 

Fernanda Mendes 

Cintia Bueno 

Marcos Tanaka 

Inclusão do item 2, anexo 2-Guia de 
mobilização de MEV; Revisão do Item 2.1 
Mobilização de estrangeiro; Revisão do 
item 3.4.1.1 Ficha da Ficha de EPI; 
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Critérios de Aceitação do ASO, item 3.3; 
Revisão no critério de aceitação do 
PGR e PCMSO itens 3.1 e 3.2.  
 

 

9.   ANEXOS  

ANEXO I - GUIA DE DOCUMENTAÇÃO DE RECORRÊNCIA TRABALHISTA. 

ANEXO II - GUIA DE MOBILIZAÇÃO MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEICULOS. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

  

GUIA DE DOCUMENTAÇÃO  

DE RECORRÊNCIA TRABALHISTA 
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1. Introdução          

Este material é um documento preliminar elaborado pela Gerenciadora contratada da 
Axia, com os principais pontos sobre a documentação recorrente necessária para 
prestação de serviço à Contratante.  

O conteúdo tem caráter meramente ilustrativo e visa apresentar, de forma geral, os 
principais aspectos da análise documental. O envio correto da documentação, em 
conformidade com a legislação vigente, continua sendo responsabilidade da contratada, 
considerando as particularidades de cada caso.  

Embora o guia traga exemplos e orientações, as exigências podem variar conforme o 
escopo do serviço fornecido.  

Este material tem finalidade exclusivamente orientativa, para facilitar o entendimento do 
processo, sem substituir as exigências legais ou contratuais aplicáveis.  

Em caso de dúvidas sobre recusas, critérios ou outras questões, a Gerenciadora 
contratada da AXIA Energia poderá oferecer suporte por meio de seus canais oficiais de 
atendimento.   

Veja a seguir uma base de documentos exigidos pela AXIA Energia e as regras básicas 
para a análise e conformidade:  
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2. FGTS   

2.1. FGTS - RE - Relação De Empregados/Trabalhadores  

  

O documento deve ser original, em formato PDF pesquisável, não digitalizado, não 

criptografado ou compactado fora dos padrões atuais.   

O título do documento deve ser ‘Detalhe da Guia Emitida’, pois indica que o documento 

já foi devidamente emitido.  

O documento deve conter os dados da empresa, sendo o (CNPJ) do estabelecimento 

correspondente ao (CNPJ) do cadastro no sistema.   

É importante conferir também se a competência do documento está de acordo com a 

competência solicitada pelo sistema.   

O FGTS deve possuir um campo Tomador/Obra que deve ser preenchido com os dados 

da Contratante, com a Razão Social e CNPJ respectivos da unidade ou CNO.  

 

 
  

Para validar o formato podemos abrir o arquivo, selecionar algum dado, copiar e colar 

em outro aplicativo, o bloco de notas, por exemplo, se a cópia ocorrer com sucesso, o arquivo 

está no formato necessário. 
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2.2. FGTS - Guia De Recolhimento (Boleto)  

O documento deve ser original, em formato PDF 
pesquisável, não digitalizado, não criptografado ou 
compactado fora dos padrões atuais.   

O documento deve conter os dados da empresa, 
sendo o (CNPJ) do estabelecimento correspondente ao 
(CNPJ) do cadastro no sistema.   

É importante conferir também se a competência do 
documento está de acordo com a competência 
solicitada pelo sistema.   

No documento deve constar o mesmo valor da Guia 
do FGTS emitida para a mesma competência.  

2.3. FGTS - Comprovante De Pagamento  

O Comprovante de Pagamento Bancário do Banco 

de escolha do contribuinte:  

O documento deve ser original, em formato PDF 

pesquisável, não digitalizado, não criptografado ou 

compactado fora dos padrões atuais.   

O documento deve conter os dados da empresa, 

sendo o (CNPJ) do estabelecimento correspondente 

ao (CNPJ) do cadastro no sistema.  

É importante conferir também se a competência 

do documento está de acordo com a competência 

solicitada pelo sistema.   

No documento deve constar o mesmo valor do 

boleto emitido para a mesma competência.  

No documento deve constar o mesmo código de 

barras informado no boleto emitido para a mesma 

competência.  
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3. Cartão De Ponto  

Documento manual ou eletrônico que registra os horários de entrada, saída e intervalo 

dos colaboradores durante a jornada de trabalho.  

Competência: O documento precisa ser 

referente a competência de análise.   

Empresa: A razão social e o CNPJ informados no 

documento devem estar de acordo com o cadastro 

do Contrato no sistema.    

É necessário o envio do cartão de ponto de todos 

os colaboradores que constam no FGTS - RE - 

Relação de Empregados/Trabalhadores  

 

Atenção  

“Ponto britânico”:  

Estes são considerados inválidos como prova, de 

acordo com a súmula nº 338, III do TST.  

  

Ausência:   

por período de férias, licença médica, folga ou faltas, é necessário o registro das 

informações no período de ocorrência no documento.  

  

Não há um padrão de cartão de ponto.  Ele pode ser manual ou eletrônico.  
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4. Folha De Pagamento Mensal Analítica  

A folha de pagamento é um documento que reúne todas as informações referentes a 

remuneração fornecida aos funcionários da empresa.  

Competência: O documento precisa ser referente a competência de análise.   

Empresa: A razão social e o CNPJ informados no documento devem estar de acordo 

com o cadastro do contrato no sistema.    

É necessário o envio da Folha de pagamento de todos os colaboradores que constam 

no FGTS - RE - Relação de Empregados/Trabalhadores.  

 
  

  

Não há um padrão de Folha de pagamento.    

  

4.1. Comprovante Bancário De Pagamento De Salários  

  

É o comprovante bancário de transferência que atesta que o pagamento de salários foi 

efetivamente realizado pelo empregador.  

  

Competência: A data do crédito/competência deve ser relacionada com a que o sistema 

solicita. E deve ser pago até o 5º dia útil.  

Empresa: A razão social e o CNPJ informados no documento devem estar de acordo 

com o cadastro do contrato no sistema.    
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É necessário o envio do comprovante de pagamento de todos os colaboradores que 

constam no FGTS - RE - Relação de Empregados/Trabalhadores.  

O valor líquido informado na folha pelo do colaborador deve ser o mesmo do 

Comprovante bancário de pagamento de salários.  
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5. Acordo Coletivo, Convenção Coletiva Ou Acordo Individual De Trabalho  

  

O Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva é um documento normativo, ou seja, ele 

determina regras para que os envolvidos as cumpram. É a fonte de direito do trabalho no 

Brasil e buscam estabelecer proteção jurídica e direitos mínimos dos trabalhadores.  

Ressaltamos que a Convenção Coletiva de Trabalho deve corresponder a abrangência 

territorial da unidade de prestação de serviços (município e Estado), assim como a categoria 

de prestação de serviços.  
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6. Vale Refeição (Relação De Beneficiários + Boleto + Comprovante)  

  

Quando há obrigatoriedade na CCT:  

Competência: O documento precisa ser referente a competência de análise.   

Empresa: A razão social e o CNPJ informados no documento devem estar de acordo 

com o cadastro do contrato no sistema.    

É necessário o envio:  

• Relação de beneficiários.  

• Nota Fiscal (NF) ou Boleto + Comprovante de pagamento.  

de todos os colaboradores que constam no FGTS - RE - Relação de 

Empregados/Trabalhadores.  

 

 
  

  

Quando não há obrigatoriedade na CCT:  

Declaração informando que, de acordo com a cláusula da CCT, não há obrigatoriedade.  
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7. Vale Transporte (Relação De Beneficiários + Boleto + Comprovante)  

  

O Vale Transporte é um direito garantido pela Lei nº 7.418/1985 e deve ser concedido 

independentemente do que estiver previsto na CCT.  

• Optantes: É necessário enviar a Relação de Beneficiários, acompanhada da Nota 

Fiscal (NF) ou o Boleto + Comprovante de Pagamento correspondente.  

• Não optante:  Apresentar a declaração de não optante, assinada individualmente pelo 

colaborador e carimbada pela empresa.  

• Utilização de veículo da empresa:   

• Declaração de não utilização de Vale Transporte: Documento assinado pela empresa 

e pelos colaboradores, informando que utilizam o transporte fornecido pela empresa 

e, por isso, não há necessidade de Vale Transporte.  

• Relação dos beneficiários: Lista nominal dos colaboradores que utilizam o transporte 

fornecido pela empresa, com informações sobre as unidades ou locais de trabalho 

onde ocorre o uso.  

• Nota fiscal do combustível: Comprovantes de aquisição de combustível para 

transporte dos colaboradores.  

• Comprovante de pagamento:  Documentação que comprove o pagamento 

relacionado à nota fiscal apresentada.  

• Municípios sem transporte público coletivo:  

• Nos municípios onde não há transporte público coletivo disponível, a empresa deverá 

apresentar uma declaração oficial atestando essa condição. Caso os colaboradores 

recebam um valor correspondente ao deslocamento por outros meios (como 

transporte fretado ou reembolso de despesas), é necessário enviar:  

• Relação de Beneficiários, com os nomes dos colaboradores contemplados;  

• Informações fornecidas sobre a deslocação, especificando a logística empregada;  

• Comprovação de pagamento, incluindo recibos ou outros documentos que atestem a 

quitação dos valores.  

Além disso, a justificativa sobre a inexistência de transporte público na localidade deverá 

acompanhar a documentação enviada.  

Veja exemplos dos documentos a seguir:  
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8. CND Federal  

  

Empresa: A razão social (Nome) e o CNPJ informados no documento devem estar de 

acordo com o cadastro no sistema.    

A CND Federal é cobrada por validade, portanto é necessário enviar uma CND Federal 

válida para que sua análise seja realizada.  

Ao enviar a CND Federal, inclua a validade descrita no próprio documento no campo de 

validade do sistema.  

  

 
  

  

  

  



    GS | CEGF - Gerência de Gestão de Fornecedores 

  

  

  

54  
  

Classificação: Pública  

9. Certidão De Regularidade Do FGTS ou CND do FGTS  

  

Empresa: A razão social e o CNPJ (Inscrição) informados no documento devem estar de 

acordo com o cadastro no sistema.    

Levamos em consideração a data de emissão do documento que deve ser igual ou 

posterior a competência solicitada no cadastro do sistema.  
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10. INSS  

10.1. Recibo De Entrega Da Declaração De Débitos.  

  

O envio do Recibo de Entrega DCTFWeb é obrigatório e precisa seguir as especificações 

do formato original do documento.  

Competência: O documento precisa ser referente a competência de análise.   

Empresa: O documento precisa conter o CNPJ raiz igual ao CNPJ da empresa que está 

cadastrada no contrato.   

Ser pesquisável: Isso significa que o texto dentro do PDF pode ser selecionado, copiado 

e pesquisado.   

• Não ser digitalizado: O PDF não deve ser uma simples imagem de um documento 

físico, mas sim gerado digitalmente.   

• Não ter criptografia: O PDF não deve ser criptografado, garantindo que o conteúdo 

seja acessível e processável.   

• Não ter senha: O PDF não deve ser protegido por senha, permitindo que seja aberto 

e acessado sem restrições.  

•  

 
  

Os tributos são recolhidos de forma conjunta, sem distinção entre INSS ou IRRF. Além 

disso, já constam no novo layout do Recibo de Entrega da Declaração de Débitos.   

   

10.2. Relatório Da Declaração Completa – DCTFWEB  
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O envio do Recibo de Declaração Completa - DCTFWeb é obrigatório e precisa seguir 

as especificações do formato original do documento.  

Competência: O documento precisa ser referente a competência de análise.   

Empresa: O documento precisa conter o CNPJ raiz igual ao CNPJ da empresa que está 

cadastrada no contrato.   

Ser pesquisável: Isso significa que o texto dentro do PDF pode ser selecionado, copiado 

e pesquisado.   

• Não ser digitalizado: O PDF não deve ser uma simples imagem de um documento 

físico, mas sim gerado digitalmente.   

• Não ter criptografia: O PDF não deve ser criptografado, garantindo que o conteúdo 

seja acessível e processável.   

• Não ter senha: O PDF não deve ser protegido por senha, permitindo que seja aberto 

e acessado sem restrições.  

 

  
  

  

10.3. DARF – Documento De Arrecadação De Receitas Federais  

  

Os valores nos documentos precisam ser os mesmos do Recibo e precisa seguir as 

especificações.  

Competência: O documento precisa ser referente a competência de análise.   

Empresa: O documento precisa conter o CNPJ raiz igual ao CNPJ da empresa que está 

cadastrada no contrato.   

Ser pesquisável: Isso significa que o texto dentro do PDF pode ser selecionado, copiado 

e pesquisado.   

Não ser digitalizado: O PDF não deve ser uma simples imagem de um documento físico, 

mas sim gerado digitalmente.   

Não ter criptografia: O PDF não deve ser criptografado, garantindo que o conteúdo seja 

acessível e processável.   

Não ter senha: O PDF não deve ser protegido por senha, permitindo que seja aberto e 

acessado sem restrições.  
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10.4. Comprovante De Recolhimento  

  

Nesse campo será considerado o Comprovante de Pagamento Bancário do Banco de 

escolha do contribuinte ou o Comprovante de Arrecadação emitido pela plataforma do 

Governo.  

Competência: O documento precisa ser referente a competência de análise.   

Empresa: O documento precisa conter o CNPJ raiz igual ao CNPJ da empresa que está 

cadastrada no contrato.    

Ser pesquisável: Isso significa que o texto dentro do PDF pode ser selecionado, copiado 

e pesquisado.   

Não ser digitalizado: O PDF não deve ser uma simples imagem de um documento físico, 

mas sim gerado digitalmente.   

Não ter criptografia: O PDF não deve ser criptografado, garantindo que o conteúdo seja 

acessível e processável.   

Não ter senha: O PDF não deve ser protegido por senha, permitindo que seja aberto e 

acessado sem restrições.  

Modelos de comprovantes:  
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Ainda sobre os documentação de tributos, incluindo INSS:  

O sistema da Gerenciadora contratada valida automaticamente os documentos de 

INSS. O processo é o seguinte:  

O sistema lê o campo "Recibo de Entrega" da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais Previdenciários (DCTFWeb).  

Em seguida, lê o campo "Relatório da Declaração Completa" da DCTFWeb. Os valores 

nos documentos precisam ser os mesmos.  

Se houver um saldo a pagar em ambos, o sistema abrirá os campos "DARF – Documento 

de Arrecadação de Receitas Federais" e "Comprovante de Pagamento do INSS". Os valores 

nesses documentos também precisam ser os mesmos, ou seja, precisam ser consistentes 

entre si.  

Além disso, o documento deve ser original, em formato PDF pesquisável, não 

digitalizado, não criptografado ou compactado fora dos padrões atuais. Para validar o 

formato podemos abrir o arquivo, selecionar algum dado, copiar e colar em outro aplicativo, 

o bloco de notas, por exemplo, se a cópia ocorrer com sucesso, o arquivo está no formato 

necessário.  

Portanto, no Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários – DCTFWeb constará um saldo a pagar.  

Dessa forma, é necessário enviar uma DARF – Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais nesse valor.   

Caso haja mais de uma DARF – Documento de Arrecadação de Receitas Federais, é 

necessário enviar todas para que ao realizar o somatório possamos identificar o mesmo 

valor. Nesse caso, é necessário solicitar a validação manual através do e-mail: 

gestaodedocumentos@gerenciadora.axia.br, vale ressaltar que, o somatório das guias deve 

ser o mesmo do saldo a pagar no Recibo.  

Porém, se for o caso de compensação, é de extrema importância retificar o Recibo de 

Entrega da  

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – DCTFWeb e 

Relatório da Declaração Completa – DCTFWeb antes do envio ao sistema, garantindo o 

devido reconhecimento dos valores compensados.  

Se o caso for de parcelamento da DARF – Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais, é necessário enviar o requerimento de parcelamento junto com o boleto da 

primeira parcela.    

No campo do comprovante de pagamento será enviado sempre o(s) comprovante(s) do 

pagamento realizado. Seja de várias guias, seja do valor da guia compensada ou do valor 

da primeira parcela.   
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Aproveito para compartilhar o passo a passo de como realizar o envio da documentação 

de tributos, incluindo INSS.  

 

11. Comprovante De Registro do E-SOCIAL  

O e-Social é um sistema que unifica o envio de informações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias das empresas para o governo, simplificando a burocracia.  

O que é importante conter no documento?  

• É importante constar o nome e CPF do colaborador.  

• A modalidade de contratação deve estar de acordo com a do sistema.  

• A função do colaborador deve ser a mesma selecionada no sistema.  

A Razão Social e o CNPJ informados no documento devem estar de acordo com o 
cadastro do contrato no sistema.  

O documento enviado precisa ser o modelo completo (contendo os dados cadastrais e 
contratuais do colaborador), com o número de recibo. Ele é um código de cadastro do 
colaborador no e-social.  
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12. TRCT – Termo De Rescisão De Contrato De Trabalho  

  

É o documento que formaliza o fim do vínculo empregatício, sendo utilizado para 

quitação das verbas rescisórias e saque do FGTS.  

  

Empresa: A razão social e o CNPJ informados no 

documento devem estar de acordo com o cadastro do 

contrato no sistema.  

É necessário constar os dados do colaborador.  

O documento deve conter a data e o motivo da 

rescisão.  

O documento deve apresentar todas as 

movimentações referentes à rescisão e o total de verbas 

trabalhistas devidas.  

  

  

  

 

 

 

 

 

  



    GS | CEGF - Gerência de Gestão de Fornecedores 

  

  

61  
  

Classificação: Pública  

12.1. GFD – Guia do FGTS digital rescisória   

  

A Guia do FGTS DIGITAL é um documento de recolhimento das verbas rescisórias, como 

as multas rescisórias, o aviso prévio indenizado e os depósitos do FGTS do mês da rescisão 

e do mês imediatamente anterior, caso ainda não tenham sido efetuados.  

  
 

13. Recibo De Férias + Comprovante De Pagamento  

É o documento que atesta a comprovação de pagamento 

do valor referente às férias do funcionário na data exigida pela 

lei.  

Empresa: A razão social e o CNPJ informados no 

documento devem estar de acordo com o cadastro do 

contrato no sistema.    

É necessário constar os dados e assinaturas do 

colaborador.  

Deve conter o período de férias do colaborador.    
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14. Documentos Modelo Da Própria Gerenciadora  

Nessa parte em diante do Guia de Documentação vamos apresentar as documentações 
(arquivos) que possuem um modelo próprio da gerenciadora, que a AXIA Energia utilizou 
desse desenvolvimento para facilitar a ação da empresa contratada.   

Esse modelo deve ser baixado diretamente via sistema.   

Veja o Exemplo:  

Todos os documentos apresentados nessa etapa do Guia possuem a opção de ‘Baixar 
Modelo’, conforme sinalizado em vermelho na imagem de exemplo abaixo:  

  

 
  

Ao clicar, você efetuará o download do arquivo.   

Após download do documento siga as instruções de preenchimento de cada documento 

que serão passadas a seguir.  
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15. Relatório Mensal De Ocorrências  

  

É o documento elaborado para a transmissão de informações referentes a 

ocorrências/movimentações dos colaboradores.   

Esse documento possui alguns campos para preenchimento, portanto, seu guia será 

dividido em partes.   

Em cada parte descreveremos quais informações devem ser transmitidas em cada 

célula.  

  

 
    

• Nome Completo do Responsável pelo Preenchimento: Campo liberado para 

preenchimento do nome.  

• CPF do Responsável pelo Preenchimento: Campo liberado para preenchimento do 

CPF.  

• Seleção da Opção Pertinente ao Envio da Competência: Esse campo possui duas 

opções de preenchimento.  

• Declaração de Envio de Informações: Deve ser selecionada quando houver intenção 

de enviar informações sobre movimentações de funcionários com ocorrências.  

• Declaração de Ausência de Movimentações: Deve ser selecionada quando não 

houver movimentações a serem enviadas, apenas para registrar a ausência de 

pendências relacionadas ao agendamento.  

• Observação: atente-se as informações de Nome da empresa, CNPJ, competência e 

nº do contrato/pedido. Essas informações devem corresponder cadastro do contrato.  

• Pedidos Sem Movimentação (Separados por ";"): esse campo é utilizado para filtrar 
todos os pedidos que não possuem movimentações na competência especificada. 
Todos os contratos listados neste campo, separados por ponto e vírgula (";"), 
receberão um arquivo como comprovante de envio.  

Exemplo: Se você estiver enviando para o contrato "ABC" e o documento contiver o 
contrato "CBA", ambos os contratos receberão o mesmo arquivo como entregue.  
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• Nº do Contrato / Pedido (Se Aplicável): número do pedido vinculado ao funcionário 

informado na mesma linha. Caso o campo não seja preenchido, a ocorrência será 

atribuída ao contrato principal da entrega do agendamento.  

• Unidade: apresenta a mesma validação do campo "Nº do Contrato / Pedido". No 

entanto, se este não for preenchido, mas o campo "Unidade" estiver, a ocorrência 

será atribuída ao contrato principal da entrega do agendamento.  

• CPF: CPF do funcionário relacionado à movimentação.  

• Nome Completo do Colaborador: Nome completo do funcionário relacionado à 

movimentação.  

• Data de Admissão: Data de admissão do funcionário.  

• Tipo de Movimentação: Campo obrigatório que indica o tipo de movimentação 

ocorrida na competência especificada.  

• Data da Movimentação: Data de início da movimentação.  

• Data de Retorno da Movimentação (Se Aplicável): Caso a movimentação seja um 

período contínuo, pode ser informada a data de término da movimentação.  

• Observação (Se Necessário): Campo de livre preenchimento para informações 

adicionais.   

Também existem duas abas na planilha, que são os tipos de movimentações por 

“Afastamento” e “Rescisão”, podendo olhar as movimentações e escolher e colocar no 

campo de “Tipo de movimentação”.  

 
  

16. Controle HHT (Horas Homens Trabalhadas)  

  

É o documento elaborado para a transmissão de informações referentes a HHT - Homem 

Hora Trabalhada, ou seja, é necessário transmitir o total de horas trabalhadas por cada 

colaborador no mês.  

  

Preenchimento dos dados dos colaboradores:  
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• Nome completo do colaborador: preencher com o nome do colaborador que represente 

o CPF preenchido.  

• CPF: CPF do funcionário.  

• Empregado próprio ou subcontratado: apenas duas opções podem ser selecionadas, 

sendo elas: Empregado próprio ou Empregado subcontratado.   

  

 
  

  

Total de HHT do Mês: basta preencher com o total de horas mês do colaborador, 

respeitando o padrão de hhh:mm. Caso o formato de hora seja enviado de maneira diferente, 

será registrado um erro para aquela linha e informando qual é o formato correto para ser 

enviado.  

Observação: atente-se as informações de Nome da empresa, CNPJ, competência e nº 

do contrato/pedido. Essas informações devem corresponder ao cadastro no sistema.  

  

Após o preenchimento das informações e o salvamento da planilha, basta efetuar o envio 

dela via sistema.  
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ANEXO II DO GUIA DE MOBILIZAÇÃO, GESTÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO DA AXIA ENERGIA 

  

  

 

 

 

 

 

 

  

GUIA DE DOCUMENTAÇÃO DA 

MOBILIZAÇÃO DE MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 
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1. Introdução 
 

Este guia foi desenvolvido com o propósito de apoiar fornecedores e prestadores de 

serviços na correta mobilização, gestão operacional e desmobilização de máquinas, 

equipamentos e veículos, garantindo que todos os processos ocorram em conformidade 

com os padrões de segurança, qualidade e integridade exigidos pela AXIA Energia. 

Nosso objetivo é assegurar que todas as etapas relacionadas ao ingresso de ativos nos 

sites e projetos da companhia sejam conduzidas de forma organizada, transparente e 

segura, reduzindo riscos de saúde e segurança e riscos operacionais, prevenindo não 

conformidades e fortalecendo a relação entre contratados e AXIA Energia.  

 

2. O que mobilizar 
 

         O cumprimento integral das orientações contidas neste guia é obrigatório para todos os 

contratos e subcontratos que envolvam máquinas, equipamentos e veículos necessários à 

prestação de serviços à AXIA Energia. 

Caminhões betoneira: Mobilizar somente veículos próprios. 

*Não é necessária a mobilização de ferramentas manuais, entendidas como instrumentos 

operados sem a utilização de energia motriz. Como exemplos, sem se limitar a, citam-se: 

alicates (diversos); chaves Allen e outras variações; chave inglesa (ajustável); chaves de 

boca e estrela; chaves de fenda e Phillips; esquadro; estiletes; formão; grampeador manual; 

lima/groza; machado ou machadinho; martelos; nível de bolha; nível manual; plaina manual; 

riscador/punção de riscar; saca-pino/punção; serras manuais; serrotes e arco de serra; 

soquetes; talhadeiras; tesouras em geral; e trena. 

*Não se faz necessária a mobilização de veículos alugados pelo prazo de até 7 (sete) dias. 

 

3. Cadastro na plataforma de Mobilização:   
 

• Registro: Placa do Veículo ou TAG de Identificação da Máquina ou Equipamento 
Industrial (linha amarela) 
Exemplo: ABC1D23 ou AL 1234  

• Marca/Modelo/Nome:  
Exemplo: (TOYOTA / XLS / ETIOS) 

• Situação: Ativo ou Inativo 
Informa se o equipamento está sendo utilizado ou não na prestação de serviço. 
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• Tipo: Seleção do tipo de máquina, equipamento ou veículo 
Exemplos: Trator, Escavadeira, veículo leve, ônibus, Van, Ambulância etc. 

 

 
 

4. Documentos para Mobilização de Máquinas, Equipamentos e Veículos  

CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo): 

O CRLV é o documento que comprova que o veículo está devidamente registrado e 

licenciado junto ao órgão de trânsito. Será validado mediante a apresentação do 

documento do ano vigente. 
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Nota Fiscal ou Declaração de Propriedade 

Para a mobilização de equipamentos será necessário a inserção da nota fiscal do 
equipamento. Quando não for possível anexar a referida nota fiscal, o fornecedor precisará 
emitir a Declaração de Propriedade (Anexo 1). A Declaração deverá ser totalmente 
preenchida, datada e assinada pelo preposto do contrato (com informações do fornecedor 
igual a cadastrada no sistema). 

Observação: Na hipótese de utilização de equipamentos ou máquinas locadas, deverá ser 
apresentado, juntamente com a nota fiscal ou declaração correspondente, o respectivo 
contrato de locação. 

Fotos dianteira, traseira e lateral 

A foto dianteira, traseira e lateral tem como objetivo garantir a identificação completa 
e clara do veículo, assegurando que as características externas, como placas, lanternas 
e estado geral da carroceria, estejam visíveis e em conformidade com as normas de 
trânsito. 

Para validação as fotos devem ser nítidas, bem iluminadas e com resolução 

adequada, mostrando ângulos padronizados e o equipamento/veículo por completo. É 

essencial que incluam identificação do equipamento ou veículo. 

Observação: Para as fotos dos veículos ou equipamentos, a placa, tag ou nome devem 

estar visíveis e ser a mesma registrada no sistema. 

Checklist de Inspeção 

O checklist de inspeção de equipamentos e veículos tem por objetivo assegurar que 

todos os itens estejam em condições seguras, funcionais e em conformidade com normas 

legais e da AXIA antes do uso, prevenindo falhas, acidentes e atrasos.  

A entrada e operação de máquinas, equipamentos e veículos nas áreas da AXIA 

dependem da comprovação documental prévia de conformidade legal e normativa. 

Os checklist estão disponibilizados no site da AXIA, na página de Fornecedores (Área 

Mobilização de Contratadas/Mobilização de Máquinas, Equipamentos e Veículos). 

Critérios de validação checklist de veículos: 

o Verificar se todos os campos obrigatórios foram respondidos (sem lacunas). 

o Verificar se as respostas estão coerentes com os padrões definidos (“Conforme”, 

“Não conforme”, “Não se Aplica”, observações claras). 

o Confirmar se o checklist anexado está legível. 

o Conferir se os itens atendem às exigências legais e internas (normas vigentes e 
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requisitos AXIA). Exigências internas vide Anexo II. 

o Validar se o checklist contém identificação do responsável pelo preenchimento 

Critérios de validação checklist de equipamentos: 

o Verificar se todos os campos obrigatórios foram respondidos (sem lacunas); 

o Checar se as respostas estão coerentes com os padrões definidos (ex.: Conforme”, 

“Não conforme”, “Não se Aplica”, observações claras). 

o Confirmar se o checklist anexo está legível. 

o Conferir se os itens atendem às exigências legais e internas (normas vigentes e 

requisitos AXIA). Exigências internas vide item Anexo II. 

o Validar se o checklist contém identificação do responsável pelo preenchimento. 

 

Critérios de validação do Plano de Manutenção:  

o Nome do equipamento; 
o Identificação do equipamento; 
o Tipo de manutenção (exemplo: preventiva); 
o Qual a periodicidade que o plano prevê para as manutenções. Para periodicidade 

também é aplicado medição por quilometragem, frequência, regularidade, constância, 
intermitência, ou qualquer método de medição aplicável ao item escolhido pelo plano 
realizado; 

o Responsável Técnico pelo plano. 
 

Evidência das manutenções realizadas: 

o Qualquer documento que contenha data e responsável e que evidencie a manutenção 
referenciada no plano acima — como laudos, relatórios técnicos, notas fiscais ou 
contratos. O importante é que fique clara a relação entre o plano de manutenção, a 
evidência de manutenção apresentada e o equipamento que está sendo mobilizado. 

o  Assinatura e rastreabilidade. 

o  Validar se o checklist contém identificação completa do responsável técnico do 

fornecedor, incluindo nome, cargo e função, bem como data e hora do 

preenchimento. 

Observação:  

Para os checklists não disponibilizados pela AXIA, o fornecedor deverá inserir seu próprio 

documento. Nesses casos, os requisitos obrigatórios serão o plano de manutenção e as 

evidências de sua realização. 

Nota: O checklist e demais comprovações obrigatórias devem ser inseridas na 

plataforma de mobilização. 
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5. Desmobilização 

Ao término do contrato, a contratada deverá realizar a desmobilização inativando todas 
as máquinas, equipamentos e veículos mobilizados. 

O não cumprimento desse requisito poderá acarretar penalidades, especialmente se a 
desmobilização não for devidamente efetivada no sistema após o encerramento das 
atividades. 

A inobservância dos planos de manutenção ou a operação de equipamentos fora dos 
padrões de conformidade do checklist poderá ensejar a imediata paralisação da atividade, 
desmobilização compulsória do equipamento e retenção de faturas até a regularização ou 
substituição do ativo, visando mitigar riscos de acidentes e corresponsabilidade da AXIA 
Energia. 

Para isso, basta inativar o equipamento ou veículo e salvar ação na plataforma (imagem 
abaixo). 
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ANEXO 1 

 

Declaração de Propriedade 
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ANEXO 2 

 

Requisitos obrigatórios a serem atendidos no checklist de Mobilização de 

Equipamentos e Veículos. 

 

 

 
 

 

Itens

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

Roçadeira / Motopoda: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Motosserra: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Betoneira: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Ambulância: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Esmerilhadeira:  Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Lixadeira: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Furadeira: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Conjunto Oxiacetileno: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Picador / Triturador de Madeira: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Veículos Leves/Utilitários: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Ônibus e micro-ônibus (transporte coletivo): Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas e 

disponibilização de telemetria

Caminhão Brook Simples e Duplo: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Guincho Plataforma: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Mini Carregadeira: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Pá carregadeira com concha: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Pá carregadeira com garfo: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Plataforma elevatória - PEMT: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Prensa Jacaré: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Prensa Vertical: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Retroescavadeira:Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Tanque - Sucção: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Outros Caminhões: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Carreta Prancha: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Empilhadeira: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Escavadeira em Garra: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Guindaste: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Requisitos obrigatórios para apresentação:

Caminhão basculante: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Garra: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Guindauto (Munck): Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Roll on Roll Off: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas

Caminhão Romeu e Julieta: Plano de manutenção e evidência das manutenções realizadas


